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Há nove anos, o mapa da fome no Brasil

As primeira palavras de Luiz Inácio Lula da Silva,
depois de confirmado presidente eleito do

Brasil, conclamaram o envolvimento de toda a
sociedade no combate ao problema da fome,
que sempre atingiu o país. O assunto nos re-
meteu aos arquivos do Radis, onde duas de
nossas publicações abordaram intensivamen-
te essa questão. Em agosto de 1993, o Jornal
Proposta nº 33 apresentava na primeira pági-
na o título “É urgente desconcentrar a ri-
queza e a terra”. A matéria principal trazia o
ex-presidente do Conselho Nacional de Se-
gurança Alimentar (Consea), Dom Mauro
Morelli, bispo de Duque de Caxias (RJ), apre-
sentando o projeto ‘Ação da Cidadania con-
tra a Fome, a Miséria e pela Vida’, coor-
denado pelo sociólogo Herbet de Souza,
o Betinho. Nessa mesma data, a revista
Dados nº 16 apresentou o ‘Mapa da fome
no Brasil, subsídios à formulação de uma
política de segurança alimentar’, resul-
tado de trabalho desenvolvido pelo Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), e o ‘Mapa da pobreza no Brasil’,
resultado de trabalho do pesquisador
Carlos Augusto Monteiro. A publicação
dizia que 32 milhões de brasileiros pas-
savam fome e que, desse total, 7,2
milhões estavam concentrados na re-
gião nordeste.



Memória 2

! O Radis e a fome no Brasil

Editorial 3

! Otimistas ou bem-informados?

Caco 3

Cartas
4

Infecção Hospitalar 4

! Tese revela a seriedade do problema

Súmula da Imprensa 5

Dengue 7

! Município pernambucano inova no
combate ao Aedes aegypti
! Fiocruz treina técnicos de Lacens

Tema Especial
Formação Profissional 8

! Projetos grandiosos marcam a
importância do Nível Médio
! PSF e a formação dos Agentes
Comunitários; Profae, o maior projeto
de formação técnica em saúde do
Brasil; Proformar e a formação de um
novo trabalhador; RET-SUS e a
colaboração que faz a diferença

Bioética 17

! “Que valor atribuímos à vida?”
! VI Congresso Mundial de Bioética:
propostas de uma ‘bioética de
intervenção’ e criação de Comitê
Nacional foram os temas principais

Cidadania 20

! Os direitos do paciente com câncer

Câncer de pele 21

! O grande vilão do verão

Serviços 22

Pós-Tudo 23

! No meio do caminho...

Ora, Pílulas... 23

Nº 4 — Novembro de 2002

cacocacocacocacocaco

editorialeditorialeditorialeditorialeditorial

Capa: Aristides Dutra
Agradecimentos a Edith Araújo, Fábio
Cataldo e Erivelto Pires Martins

Otimistas ou bem-informados?

Ocontraste agudo de nosso tempo
e de nosso ‘lugar’ parece nos

atingir em cheio, neste final de ano,
e procuramos avidamente um meio
termo confortável para a já clássica
frase de Luiz Fernando Veríssimo: “É
impossível ser otimista e bem-infor-
mado ao mesmo tempo”. As vozes de
esperança estão no ar, nas expecta-
tivas de um novo governo eleito, nos
discursos honestos e transparentes
do VI Congresso Mundial de Bioética,
nos depoimentos ativos dos que atu-
am na área da formação profissional
em saúde e em suas perspectivas para
qualificação e humanização do ensi-
no da graduação.

Os jornais, entretanto — esses
vilões de papel que constantemen-
te atentam contra nossas lentes cor-
de-rosa —, diariamente oferecem
numa bandeja as vísceras da nature-
za humana, da maldade, do egoísmo,
da vida-mercadoria, dos abusos de
poder (do pai de família, da grande
nação), da corrupção e da falta de
sentido. Impossível permanecer im-
passível à pergunta do senador italia-
no Giovanni Berlinguer que, já quase
octagenário, abraçou a Bioética
como nuova strada: “Que valor da-
mos à vida?”. A pergunta é um agui-
lhão, a cada discurso que ouvimos, a

cada notícia que lemos, a cada ale-
gria e tragédia, a cada dor e delícia
que vemos e vivemos: “Que valor da-
mos à vida?”, “Que valor damos à vida?”,
“Que valor damos à vida?”... Dolorido
aguilhão, que mais fere quanto mais
‘bem-informados’ nos tornamos.

Mas, como disse outro sábio de-
cano, o professor brasileiro Marco
Segre, não se tem como definir a vida
humana pela ciência, mas pela cren-
ça. “Percebemos as coisas a partir de
um núcleo interior afetivo, e depois
ficamos o resto da vida buscando jus-
tificativas teóricas para elas”, diz ele.
Queremos crer na esperança, e nos-
so objeto (de trabalho, de estudo,
de reflexão) é a Saúde, a Grande Saú-
de. Queremos crer no cuidado que
protege a vida, na informação que
produz subsídios e conhecimentos
para melhor cuidar, na virtude
aristotélica da eqüidade para bem
repartir esse cuidado. Queremos crer,
antes de tudo, na Educação como
potência criadora, talvez a única ca-
paz de contrapor-se a todos os ou-
tros poderes que causam danos ou
impõem limites à vida (novamente, “que
valor lhe damos?”). Bem-informados, e
ainda assim otimistas. Inexplicável. Não
é uma questão de objetividade cientí-
fica. É só uma crença.
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INFORMAÇÃO E QUALIDADE DE VIDA

Buscando informações atualizadas,
descobrimos esta conceituada revis-

ta que, com qualidade editorial e gráfica,
aborda artigos de interesse de profissio-
nais de saúde e mostra, com publicações
criteriosas e de grande valor científico,
a preocupação com a informação e com a
melhoria da qualidade da vida e saúde da
população. Ficaríamos agradecidos de
receber as revistas para auxiliar nossa
equipe no trabalho de segurança e con-
trole de infecção, enriquecendo nosso
acervo bibliográfico.

Denise Lopes Pereira
1º Ten QCO Enf Ex
Serviço de Controle de Infecção Hospitalar
Hospital das Forças Armadas — Brasília

O LEITOR QUER SABER

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Sou funcionário concursado da pre-
feitura de Balsas, no Maranhão, e tra-

balho há dois anos e meio como agente
de fiscalização sanitária. Durante esse

tempo, estive lendo alguns folhetos sobre
vigilância sanitária. Tive, finalmente, a
oportunidade de encontrar uma revista
Tema nº 23 (abril/maio — 2002) deixada
por algum descuidado aqui do setor. O que
pude observar lendo essa edição é que
muitos fiscais de vigilância sanitária não
sabem absolutamente nada do oceano de
informações que temos que ter a respeito
do assunto. Graças aos poucos minutos
que estive lendo a revista do Radis, hoje
tenho uma pequena noção do papel da vi-
gilância sanitária, suas dificuldades, sua
história e suas lutas para melhor servir e
ser reconhecida por aqueles que podem
ajudar nos três níveis de governo. Fiquei
fascinado. Nós, fiscais de saúde, estamos
carentes de informação para podermos
fazer um trabalho mais consciente. É pre-
ciso integração com todos que estão en-
volvidos. Gostaria que vocês publicassem
o endereço de associações de servidores

ccccc ararararartttttasasasasas

de vigilância sanitária ou de outras enti-
dades para que se possa trocar idéias.
Como só encontrei o endereço eletrônico
da Anvisalegis, gostaria de saber também
se existe material impresso atualizado so-
bre leis e portarias, e de que forma pode-
ria ser adquirido.

Rosário de Carvalho Silva
Balsas — MA

Para mais informações sobre as associa-
ções de servidores de vigilância
sanitária:
Associação dos Servidores de
Vigilância Sanitária da Prefeitura de
Belo Horizonte (Asservis/PBH)
Av. Amazonas, 314/2104, Centro
Belo Horizonte, MG — CEP: 30130-003
Tel.: (31) 3421-8915
E-mail: asservispbh@ieg.com.br

Para mais informações sobre a
Anvisalegis:
Comissão de Sistematização das
Normas de Vigilância Sanitária
SEPN 515 B — Ed. Ômega — 4º andar
Brasília, DF — CEP: 70770-502
Tel.: (61) 448-1056
E-mail: anvisalegis@anvisa.gov.br

Pela Constituição, a assistência à saúde
com qualidade é um direito de todo ci-

dadão. Isso envolve diretamente a questão
da infecção hospitalar. Infelizmente, ape-
sar da existência do Programa de Controle
da Infecção Hospitalar (PCIH), o tema é
muitas vezes negligenciado. Segundo
Sandra Suzana Prade, em sua tese de dou-
torado Desenvolvimento e validação de um
instrumento de assessoria do programa de
controle de infecção para as decisões do
dirigente hospitalar (Ensp/Fiocruz), alguns
dados revelam a gravidade do problema.
Nos hospitais de alta complexidade, por
exemplo, a média nacional de pacientes
infectados chega a 13%, enquanto a média
mundial fica entre 8 e 10%. Na região Su-
deste, essa média pode chegar a 16% e, nos
hospitais públicos, ela gira em torno de 18%.
Nas crianças de até 30 dias, a média é de
22%, crescendo para cerca de 25% nas cri-
anças com idade entre 30 dias e um ano. As
Unidades de Terapia Intensiva (UTIs), com
25% de casos, e as unidades de neonatal,
com 46% de casos, são as mais afetadas.

O tempo médio de internação dos pacien-
tes com infecção hospitalar é de 21 dias,
enquanto para os pacientes sem infec-
ção esse tempo cai para 10 dias, sendo
que, de acordo com Sandra, não existem
estudos específicos sobre os gastos re-
ferentes a essa diferença.

No que se refere à formação, poucas
escolas de saúde oferecem disciplinas re-
ferentes ao CIH. Os raros cursos oficiais
de pós-graduação na especialidade são
voltados principalmente para as áreas téc-
nica e científica, ficando no esquecimen-
to as ações de gerenciamento do PCIH.
Além disso, os Congressos Nacionais da

área, realizados a cada dois anos, pouco
têm servido para criar uma cultura pro-
fissional nacional que tenha interesse de
buscar soluções para o problema no país,
evitando a importação sem avaliação e
críticas de soluções prontas.

Praticamente não existe literatura
nacional sobre o assunto, além de algu-
mas teses e relatos de experiências
metodológicas de sucesso. Na pouca lite-
ratura que há, o conteúdo técnico do PCIH
reflete o que é feito nos países desenvolvi-
dos, que apresentam problemas bem dife-
rentes dos enfrentados pelo Brasil.

Para a pesquisadora, o que se vê é um
PCIH geralmente fragmentado, por atuar
somente em parte das atividades; segmen-
tado, de acordo com o profissional que
gerencia o programa; ineficiente, por não
demonstrar resultados na assistência; inca-
paz de processar, analisar e divulgar infor-
mações bem estruturadas, sensibilizando ou-
tros profissionais e provocando alterações;
e limitado no conhecimento e nas habilida-
des gerenciais e de assessoria.

InfeInfeInfeInfeInfecccccçãçãçãçãção Hoso Hoso Hoso Hoso Hospppppitititititalalalalalararararar

Tese revela a seriedade do problema
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RECURSOS  DO GOVERNO, MED IDAS
LEGISLATIVAS E NOVIDADES NAS PESQUI-
SAS PARA O MAL DE PARKINSON

Como foi divulgado no último nú-
mero da Radis, o Ministério da

Saúde liberou para os estados R$ 483
milhões por ano para o tratamento
do Mal de Parkinson, esperando aten-
der cinco vezes mais pacientes, am-
pliando este número de 2 mil para 10
mil. Diante da iniciativa do Governo
Federal, alguns estados já começam
a se mobilizar e estão criando medi-
das legislativas para garantir a distri-
buição da verba.

Em São Paulo, por exemplo, onde
o número de portadores chega a 40
mil, a Assembléia Legislativa aprovou
o projeto de lei n° 827 de 2001 que,
ao definir as diretrizes para a política
de atenção integral aos portadores
da doença, garante acesso gratuito
a remédios e tratamentos como te-
rapia fonodiológica e atendimento
psicológico aos portadores. O autor
da proposta, o Deputado estadual
Hamilton Pereira (PT-SP) considera
que os recursos liberados recente-
mente pelo Ministério ainda não são
suficientes, pois o número de porta-
dores, que no Brasil chega a 200 mil,
ainda é muito alto.

Junto às iniciativas do Governo
Federal e municípios, as pesquisas tam-
bém são medidas importantes para a
atenção aos portadores da doença.
Uma delas, que está sendo desenvol-
vida por cientistas suecos e pesquisa-
dores da Universidade Federal do Rio
do Grande do SUl (UFRGS), diz res-
peito à relação entre o consumo ex-
cessivo de ferro e o Mal de Parkinson.
O resultado está publicado nas revis-
tas Developmental Brain Research
(www.elsevier.com/locate/bres) e
Parkinsonism & Related Disorders
(www.elsevier.com/locate/parkreldis).

SÚMULA DA IMPRENSASÚMULA DA IMPRENSASÚMULA DA IMPRENSASÚMULA DA IMPRENSASÚMULA DA IMPRENSA

DIA INTERAMERICANO DA ÁGUA

Aágua tem sido um tema muito de-
batido nos jornais atualmente,

mas pouca gente sabe que existe o
Dia Interamericano da Água, come-
morado em 6 de outubro. Uma das
oportunidades para a criação desta
data, que acontece sempre no pri-
meiro sábado do mês de outubro, foi
a constatação pela Organização Pan-
Americana de Saúde (Opas) de que,
mesmo quando as populações têm
acesso às fontes naturais, essa água
não passa por um serviço básico de
saneamento, resultando assim no au-
mento do índice de contaminação
por doenças como a cólera.

Na ocasião, matéria do Jornal O
Globo (22/09/02) divulgou que 97,9%
dos municípios brasileiros possuem
rede de abastecimento de água, mas
o aumento da distribuição não foi
acompanhado por um respectivo in-
vestimento no tratamento. Estima-se
que 37 pessoas morram diariamente
devido a doenças relacionadas à fal-
ta de saneamento.

HEPATITE C: AVANÇOS E RETROCESSOS
NA LUTA DOS PORTADORES

Segundo o depoimento da advogada
e portadora do vírus da hepatite

C, Heloísa Amélia, há um grande des-
caso do Governo quando o assunto é
a doença. O Radis, ao acompanhar
estas discusões, percebeu alguns
avanços e retrocessos na área, no
âmbito do Judiciário e do Executivo.

Um dos avanços é a decisão do
Supremo Tribunal de Justiça (STJ)
de reconhecer que o Estado deve
fornecer medicamento para o tra-
tamento de pacientes com Hepati-
te C, mesmo que o doente tenha
condições financeiras para comprá-
lo. De outro lado, um grande retro-
cesso está relacionado à suspensão
do fornecimento de medicamentos.
No Rio, por exemplo, como foi di-
vulgado recentemente no Jornal Es-
tado de São Paulo (11/10/2002), 500
pacientes ficaram sem receber da
Secretaria de Estado da Saúde o me-
dicamento Interferon Beta. A maté-
ria atribuiu o problema a uma dívida
contraída pelo Governo do Estado
junto ao laboratório fabricante do
medicamento.

PROGRAMA NACIONAL DE CONTROLE
DA ASMA.

Amaioria dos brasileiros certamente
conhece alguém que carrega uma

‘bombinha’ para ‘falta de ar’, sinto-
ma característico da asma, que é con-
siderado um problema de Saúde Pú-
blica. O Programa Nacional de
Controle da Asma será lançado em
breve pelo Ministério da Saúde e con-
tará com um orçamento de R$ 50 mi-
lhões, beneficiando 1,5 milhões de
pessoas.

De acordo com a Organização
Mundial da Saúde (OMS), há no mun-
do entre 100 e 150 milhões de pesso-
as que sofrem de asma, e esse núme-
ro está crescendo. No Brasil não
existem estatísticas sobre a evolução
da doença, mas calcula-se que 10%
dos brasileiros tenham asma e que as
internações pelo Sistema Único de
Saúde entre 2001 e 2002 consumiram
R$186 milhões do orçamento do Mi-
nistério. Entre as causas da doença
destacam-se não só a poluição das
grandes cidades, mas também fato-
res hereditários. O tratamento é fei-
to basicamente com medicamentos
inalantes.

NO MUNDO

UM TERÇO DA POPULAÇÃO MUNDIAL
NÃO TEM ACESSO A MEDICAMENTOS.

Oacesso aos medicamentos essen-
ciais é um tema que está sendo

debatido constantemente na impren-
sa e nos organismos internacionais,
como a Organização Mundial da Saú-
de (OMS). Nota divulgada recente-
mente em todos os jornais cariocas
divulgou que, segundo a OMS, um
terço da população mundial não tem
acesso a esses medicamentos e que
dois bilhões de pessoas hoje ainda não
podem utilizar regularmente os remé-
dios de que precisam.
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SÚMULA DA IMPRENSA é produzida a
partir da leitura crítica dos principais
jornais e revistas do país e sites so-
bre saúde.
Responsável pela seção:
Daniela Sophia

Segundo a notícia, o acesso aos
medicamentos está relacionado às
políticas de governo. A Organização
Mundial da Saúde divulgou uma lista
com cerca de 300 medicamentos es-
senciais, com o objetivo de orientar
os governos e órgãos da saúde sobre
dosagens, efeitos adversos, preços,
entre outras informações.
Mais informações:
Organização Mundial da Saúde
Site: www.who.int/health_topics/
essential_drugs/es/

NO PAÍS

GOVERNO E INSTITUIÇÕES DE PESQUISA
NO CONTROLE DE ACIDENTES DE TRÂNSITO

No Brasil, 30 mil pessoas morrem
anualmente por acidentes de

trânsito e essas mortes têm como
uma das principais causas o consu-
mo abusivo do álcool. Para mudar
esse quadro, por meio de uma par-
ceria entre os Ministérios da Saú-
de e o Departamento Nacional de
Trânsito (Denatran), foi lançado o
Plano Nacional para Redução de
Morbimortalidade por Acidentes de
Trânsito, com o objetivo de reduzir
os índices por meio de ações
educativas modificando hábitos e va-
lores culturais que interferem na
ocorrência dos acidentes. O Progra-
ma tem como meta atingir 46 milhões
de pessoas com a distribuição de fo-
lhetos, cartazes, faixas e adesivos.

TRABALHO DE CONSCIENTIZAÇÃO AU-
MENTA NÚMERO DE TRANSPLANTES DE
CÓRNEA

Segundo informações divulgadas no
site do Senado (www.senado.gov.br),

o número de transplantes de córneas
no Brasil, que em 1995 era de 2.205,
passou para 3.217 em 2000. O aumen-
to do número de transplantes está li-
gado a um trabalho de conscientização
de doação de córneas, regulamentada
por meio do Decreto n° 8489 de 18 de
novembro de 1992 (www.anvisa.gov.br/
base/visadoc/dec/dec[49-1-0].htm)
que dispõe sobre a retirada e o trans-
plante de tecidos, órgãos e partes do
corpo humano com fins terapêuticos,
científicos e humanitários. De acordo
com a Legislação, a família pode auto-
rizar a doação das córneas, mesmo que
esse desejo não esteja registrado em
documentos pessoais.

O Hospital de Olhos de Sorocaba,
em São Paulo, por exemplo, realiza
uma média de 100 transplantes de
córnea a cada mês e tem uma fila de
espera de cerca de 200 pessoas. Se-
gundo a Central de Atendimentos de
Sorocaba (que coordena o transplan-
te em todo o interior de São Paulo), a
cidade tem uma grande captação e o
Hospital também atende pacientes de
outros estados. Os usuários interes-
sados podem entrar em contato com
o Hospital Oftamológico de Sorocaba
e marcar uma consulta. De acordo

com a Central, para ser encaminha-
do à fila de espera o paciente deverá
passar por uma avaliação médica.
Mais informações: Central de Trans-
plantes de Sorocaba
Tel.: (16) 633-2194
Site: www.hosbs.com.br

AMPLIADO O CONTROLE SOBRE A PRO-
PAGANDA DE MEDICAMENTOS

Apesar de a Resolução nº 102, que
controla a propaganda de medi-

camentos, estar em vigor há mais de
um ano, ainda acontecem muitas ir-
regularidades, dentre elas a propa-
ganda de medicamentos sem registro.
Para tentar solucionar esse proble-
ma, foi formalizado recentemente um
convênio entre a Anvisa e 14 univer-
sidades no país para a expansão do
controle da propaganda de medica-
mentos para o nível regional. Por meio
de uma bolsa de pesquisa, os alunos
serão incentivados a produzir traba-
lhos identificando e analisando as pro-
pagandas de medicamentos. O obje-
tivo desta iniciativa não é só avaliar a
publicidade que está longe do alcan-
ce da equipe da Agência, mas também
conscientizar a sociedade sobre o as-
sunto por meio de um trabalho com
as comunidades. O controle nacional
é feito atualmente por uma equipe da
Vigilância, que monitora diariamente
a programação de TV, revistas e mate-
rial de circulação nacional.
Mais informações: Agência Nacional
de Vigilância Sanitária
E-mail: monitora.propaganda@anvisa.
gov.br
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Moreno, uma das 39 cidades de
Pernambuco incluídas no Plano

de Intensificação de Combate à Den-
gue do Governo Federal, lançou em ou-
tubro um audacioso projeto de con-
trole integrado do mosquito transmissor
da dengue. O projeto está sendo exe-
cutado com apoio do Centro de Pes-
quisas Aggeu Magalhães (CPqAM), uni-
dade da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz) em Pernambuco, e engloba o
emprego de larvicidas biológicos, o uso
de aproximadamente 3,4 mil ovitrampas
(armadilhas especiais para coletar ovos
do mosquito) e a realização de testes
para avaliar a resistência do Aedes
aegypti a inseticidas químicos. O pro-
jeto prevê ainda a capacitação de cerca
de 80 profissionais da prefeitura envol-
vidos no programa e a elaboração e dis-
tribuição de material informativo sobre
a iniciativa, inclusive para professores
de ciência e biologia do município.

O trabalho será coordenado por
três pesquisadores e dois técnicos do
Departamento de Entomologia do
CPqAM, sendo realizado até fevereiro
de 2003. Mais de 14 mil imóveis rece-
berão aplicações do biolarvicida
Bacillus thuringiensis israelensis (BTI)
ou de um biorregulador (IGR) que im-
pede o crescimento do inseto, mas não
apresenta riscos para a saúde humana.

Além disso, nas áreas de maior risco
serão colocadas, a cada 20 dias, arma-
dilhas nas quais os cientistas deposi-
tam infusões fermentadas de capim,
que atraem o mosquito fêmea grávida,
e larvicida biológico, para matar as lar-
vas. Parte do larvicida biológico a ser
utilizado no projeto será fornecida pelo
Instituto de Tecnologia em Fármacos
(Far-Manguinhos) da Fiocruz, no Rio de
Janeiro, e parte será comprada na ini-
ciativa privada.

Pesquisadores de Bio-Manguinhos,
unidade produtora de vacinas e

reagentes da Fundação Oswaldo Cruz
(Fiocruz), treinaram técnicos dos La-
boratórios Centrais (Lacens) de 20
estados no uso de um novo kit de
reagentes capaz de detectar os
anticorpos para o vírus da dengue dos
sorotipos 1, 2 e 3.

O kit reduz o tempo de diagnós-
tico, que era de dois dias nos labo-
ratórios públicos, para quatro horas.
Além da redução do tempo de diag-
nóstico, os gastos com exames tam-
bém são muito menores. No auge das
epidemias, os governos chegaram a

pagar R$ 17 por cada kit comercial
mais rápido. Com o novo kit, o custo
de cada exame cai para R$ 3,50. A Fun-
dação Nacional de Saúde (Funasa) já
recebeu 45 mil dos novos kits e Bio-
Manguinhos ainda tem disponibilida-
de para entregar mais 115 mil testes,
que podem ser preparados em uma
semana.
Mais informações:
Instituto de Tecnologia em
Imunobiológicos Bio-Manguinhos
Av Brasil, 4365 — Manguinhos
Rio de Janeiro, RJ
CEP: 21045-900
Tel.: (21) 3882-9393

Fiocruz treina técnicos de Lacens

Mais informações:
Prefeitura Municipal de Moreno
Av. Dr. Sefrônio Portela, 3754
Moreno, PE — CEP: 54800-000
Tel.: (81) 3535-1156
Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães
(CPqAM/Fiocruz)
Av. Moraes Rego s/nº
Cidade Universitária, Recife, PE
Cx. Postal: 7472 — CEP: 50.670-420
Tel.: (81) 3301-2500
Fax: (81) 3453-1911

Município pernambucano inova
no combate ao Aedes aegypti
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Ana Beatriz de Noronha

Segundo estimativas do Programa de Formação de
Auxiliares de Enfermagem (Profae), baseadas em
informações da Relação Anual de Informações So-
ciais (Rais) e do Cadastro Geral de Empregados e

Desempregados (Caged) do Ministério do Trabalho e Em-
prego (MTE), em 1997, o setor saúde era responsável por
cerca de 9% do total de empregos existentes na econo-
mia formal do país. Dentro desse mercado, que cresceu
muito por conta da criação do Sistema Único de Saúde
(SUS), é grande a demanda por profissionais de todos os
níveis de qualificação. O contingente de profissionais de
nível médio, no entanto, é o mais requisitado, principal-
mente pela diversidade de funções que desempenham.

O crescimento do mercado, no entanto, não foi
acompanhado nem de longe pelo setor de formação pro-
fissional. O resultado dessa falta de sintonia foi o aumen-
to do contingente de pessoal não qualificado nos servi-
ços. Além disso, existe ainda uma grande dificuldade para
as pessoas das classes populares completarem o nível fun-
damental de educação, necessário à admissão em cursos
profissionalizantes de nível médio, e pouca oferta de cur-

sos nessa área. O quadro atual, no entanto, é resultado
de uma longa história que começa oficialmente em 1949,
quando foi regulamentada a atividade de auxiliar de en-
fermagem e foram criados cursos de formação para essa
categoria profissional.

Sem uma legislação específica sobre o exercício da
profissão e com uma demanda cada vez maior, já naquela
época cresceu muito a contratação de trabalhadores não
qualificados, geralmente chamados de atendentes de en-
fermagem. Mesmo após a criação da Lei do Exercício Profis-
sional de Enfermagem, em 1955, e do Decreto-Lei nº 50.387,
em 1961, esses profissionais continuaram marginalizados, mas
o contingente de atendentes não parou de se expandir,
acabando por representar a categoria predominante, tan-
to na área da enfermagem quanto em toda a área da saúde.
Não havia centros formadores em número suficiente e, além
disso, poucos profissionais tinham a escolaridade mínima
exigida para freqüentar os cursos de formação existentes.

Durante dez anos, a partir de 1963, o Ministério da
Saúde desenvolveu, em parceria com o Ministério da Edu-
cação (MEC), a Organização Pan-Americana da Saúde (Opas),
a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Na-
ções Unidas para a Infância (Unicef), um grande projeto
de formação de auxiliares de enfermagem. Essa iniciativa,

Projetos grandiosos marcam
a importância do Nível Médio

PSF — Profae — Proformar — RET-SUS

tema especial – Formação profissionaltema especial – Formação profissionaltema especial – Formação profissionaltema especial – Formação profissionaltema especial – Formação profissional
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no entanto, não conseguiu alterar o
quadro existente, inclusive porque a
universalização da Previdência, ocor-
rida na década de 70, e a crescente
descentralização da prestação de ser-
viços médicos e de saúde acabavam
por demandar mais e mais profissio-
nais de enfermagem. No início dos
anos 80, eram definidas quatro cate-
gorias formadoras da força de traba-
lho em enfermagem: os enfermeiros,
com formação universitária; os técni-
cos, com formação de nível médio; os
auxiliares, com formação mínima do
ensino fundamental; e o atendente
sem escolaridade mínima exigida.

Em 1981, numa parceria entre os
Ministérios da Saúde, da Educação e
Cultura e da Previdência e Assistência
Social, com apoio da Opas, foi criado
o ‘Programa de Formação em Larga Es-
cala de Pessoal de Nível Médio e Ele-
mentar para os Serviços Básicos de
Saúde’ (Projeto Larga Escala), cujo ob-
jetivo era integrar o setor saúde com
o da educação, possibilitando uma for-
mação de serviço com reconhecimen-
to legal. Como conta Tânia Celeste
Nunes, vice-presidente da Fiocruz:

— O Projeto Larga Escala,
gestado dentro da Opas por Isabel
dos Santos (atualmente na assessoria
do Profae), puxou a questão das Es-
colas Técnicas em Saúde. Apesar de
a idéia não ter tido muito sucesso na
época — quando foram privilegiados
os Centros Formadores —, ela ficou
por aí, como se fosse uma semente
que, mesmo sem muita adubagem,
acabou brotando por conta do movi-
mento da Reforma Sanitária.

O Conselho Federal de Enfermagem
(Cofen) e a Associação Brasileira de
Enfermagem (Aben) realizam um cen-
so em 1982/83, constatando a existên-
cia, nos estabelecimentos de saúde do
país, de 304.287 trabalhadores exercen-
do funções na área de enfermagem.
Desse total, 25.889 trabalhavam como
enfermeiros; 19.935, como técnicos de
enfermagem; 64.289, como auxiliares;
e 194.174, como atendentes.

Em 1986, foi aprovada a nova Lei
do Exercício Profissional de Enferma-
gem, que estabelecia que toda res-
ponsabilidade técnica das ações de
enfermagem caberia aos enfermeiros,
sendo delegadas aos técnicos e auxi-
liares as atividades menos complexas.
A Lei deu ainda um prazo de dez anos
para que os atendentes se qualificas-
sem formalmente como auxiliares de
enfermagem, sob pena de serem en-
quadrados no exercício ilegal da pro-
fissão. Esse fato acabou gerando uma
grande distorção no mercado, pois,
para escapar da fiscalização do Cofen,
muitos estabelecimentos passaram a
não registrar adequadamente os pro-
fissionais não qualificados, que fica-
ram sujeitos a uma relação informal
de emprego ou ao registro em outras
funções. Essa prática, ainda muito
comum, afeta a qualidade dos servi-
ços e traz enormes riscos para a po-
pulação atendida e para os próprios
profissionais que têm seus direitos
desrespeitados.

O SUS NA CASA DAS PESSOAS
Nos primeiros anos de existência

do SUS, muitas instituições implanta-
ram seus próprios processos de forma-
ção de pessoal de nível médio. Fora do
setor público, que usou a experiência
obtida no Projeto Larga Escala, a inici-
ativa não surtiu o resultado esperado.
Com a implantação do Programa de Saú-
de da Família (PSF), como estratégia de
reorganização do sistema, cresce a
demanda por profissionais da área de

Mais informações: Cofen
Site: www.portalcofen.com.br
Sede Rio de Janeiro
Rua da Glória, 190/12º Andar
Glória, Rio de Janeiro / RJ
CEP: 20241-180
Tel.: (21) 2242-6659 / 2224-2931 /
2221-2439 / 2252-4970
Fax: (21) 2509-0028
Sede Brasília
SGAS, 914/Lote 67-A — Asa Sul
Brasília / DF — CEP: 70390-140
Telefax: (61) 345-4187

AAssociação Brasileira de Enfer-
magem (Aben), fundada em

1926, é uma entidade não governa-
mental que reúne enfermeiros, téc-
nicos, auxiliares de enfermagem,
estudantes dos cursos de gradua-
ção e de educação profissional, in-
centivando a cooperação entre os
membros da categoria e promoven-
do o desenvolvimento técnico, ci-
entífico, cultural e político dos pro-
fissionais de enfermagem no país,
pautado em princípios éticos. En-
tre seus objetivos estão a defesa
dos interesses da profissão e a ar-
ticulação de organizações do se-
tor de saúde e da sociedade em
geral, na defesa e na consolidação
de políticas e programas que ga-
rantam a eqüidade, a universalida-
de e a integralidade da assistência
à saúde da população.
Mais informações: Associação Bra-
sileira de Enfermagem
Tel.: (61) 226-0653
E-mail: aben@abennacional.org.br
Site: www.abennacional.org.br

enfermagem qualificados tanto para o
trabalho nas equipes do PSF quanto nos
serviços de referência regionalizados.

— O avanço do PSF trouxe à tona
a questão dos Agentes Comunitários
de Saúde (ACS). A demanda muito gran-
de num curto espaço de tempo cer-
tamente afetou a qualidade da forma-
ção desses profissionais. É como se,
numa primeira etapa, o movimento
fosse na horizontal (em busca da quan-
tidade) e, agora que a educação pro-
fissional conseguiu se institucionalizar,
seja dado um mergulho vertical na
qualidade da formação. Existe um con-
senso de que é muito importante olhar
com carinho a formação do Agente de
Saúde, porque ele é o SUS na casa das
pessoas. É o agente que pode dar ca-
minhos à promoção da saúde, imprimin-
do uma nova face ao Sistema, servindo
de elo com os Conselhos de Saúde e
sendo, portanto, uma figura primordial
para o controle social — diz Tânia
Nunes, fazendo questão de destacar
que um maior investimento financeiro
na formação dos Agentes serviria para
coroar um trabalho que tem sido feito
com muita dedicação tanto nos Pólos
de Capacitação quanto pela coorde-
nação nacional do PSF.

Em 2000, apesar de todos os es-
forços, persistia o desafio de se con-
seguir capacitar, no menor tempo pos-
sível, cerca de 225 mil trabalhadores,
dos quais aproximadamente 55 mil não
haviam nem ao menos conseguido con-
cluir o ensino fundamental. De acordo
com o diretor técnico da Coordena-
ção Geral da Política de Recursos Hu-
manos (CGPRH) do Ministério da Saú-
de, Paulo Seixas, esse quadro fez com
que parte do forte investimento que o
Ministério da Saúde vem realizando seja
destinada ao fomento e ao apoio à for-
mação de profissionais de nível médio
requeridos pelos serviços.

— Algumas das principais iniciativas
do governo são a Rede de Escolas Téc-
nicas de Saúde do SUS (RET-SUS), pon-
to de apoio para a implementação das
políticas de recursos humanos voltadas
para o nível médio, e o Programa de
Formação de Auxiliares de Enfermagem
(Profae) que busca, por meio da qualifi-
cação de trabalhadores de enfermagem
em ampla escala, um impacto positivo
na qualidade do atendimento ofereci-
do à população — explica Paulo, lem-
brando ainda do Programa de Formação
de Agentes Locais de Vigilância à Saúde
(Proformar), comandado pela Funasa, e
do Projeto de Formação de Agentes de
Vigilância Sanitária, estabelecido pela
Agência Nacional de Vigilância Sanitária
(Anvisa), em parceria com o Profae e
com a CGPRH.
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Saúde da Família valoriza a ação e impõe a
capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde

Márcio Bueno

Em 1994, começou a ser implantado
no Brasil o Programa Saúde da Fa-

mília (PSF). De lá para cá, o Programa
cresceu e se transformou numa es-
tratégia de reorganização do Sistema
de Saúde. Hoje, já está presente em
mais de quatro mil municípios de to-
dos os estados.

A organização da atenção básica
da saúde tem várias experiências mun-
diais, como são os casos do modelo
cubano, do canadense e do inglês. A
experiência brasileira, no entanto, tem
características próprias, como mostra
Afra Suassuna Fernandes, coordena-
dora de Qualificação da Atenção Bási-
ca do Departamento de Atenção Bási-
ca do Ministério da Saúde (DAB/MS).

— Os modelos desses países são
diferentes, mas todos são voltados
para a saúde do indivíduo e centrados
na figura do médico de família. No
modelo brasileiro, a figura isolada do
médico é substituída pela da equipe
multiprofissional. Além disso, o que se
busca é a saúde da família como um
todo. Esse tipo de experiência é, por-
tanto, ao mesmo tempo universal,
pelo objetivo comum, e singular, por
suas características peculiares.

No modelo brasileiro, cada Equi-
pe de Saúde da Família (ESF) é cons-
tituída por um médico generalista,
ou médico da família, um enfermei-
ro, um auxiliar de enfermagem e cin-
co ou seis agentes comunitários de
saúde (ACS). A formação dessas equi-
pes acabou gerando a necessidade
de se desenvolver um novo modelo
de capacitação desses profissionais,
cuja demanda crescia na razão dire-
ta do sucesso do PSF.

PREPARANDO O TERRENO
PARA O PSF

O Programa de Agentes Comuni-
tários de Saúde (Pacs) foi lançado em
1991, funcionando como uma etapa
transitória para o PSF. Naquela épo-
ca, para ser um agente comunitário
era preciso ser morador da comuni-
dade em que se ia trabalhar há pelos
menos dois anos, ter idade mínima de

dezoito anos, saber ler e escrever e
ter disponibilidade para oito horas
diárias de trabalho.

Para Tânia Celeste Nunes, vice-
presidente da Fiocruz, com a cria-
ção do PSF a história dos agentes co-
munitários de saúde toma um outro
rumo e ganha importância.

— A idéia dos agentes surge ini-
cialmente como parte de um ‘esfor-
ço de guerra’ que, aos poucos, vai
se espalhando pelos estados de for-
ma ainda não sistematizada. O PSF,
no entanto, resgata a idéia e dá uma
nova ênfase ao trabalho desse pes-
soal, que é quem pode dar caminhos
à promoção da saúde — diz ela.

Atualmente já estão em ativida-
de mais de 170 mil agentes em todo
o país, acompanhando regularmente
a saúde de cerca de 85 milhões de
brasileiros. A profissão foi recente-
mente regulamentada, passando a ser
exigido o certificado de conclusão
do ensino fundamental e a qualifica-
ção básica para o exercício da fun-
ção. Por conta dessa regulamenta-
ção, o DAB/MS já está traçando
algumas diretrizes para a contratação
e qualificação desse pessoal. Quem
explica é Brasileira Cordeiro Lopes,
assessora técnica do órgão:

— Como não existe a profissão
de agente comunitário de saúde fora
do âmbito do SUS, a nossa sugestão
é para que, durante a seleção, se-
jam levadas em consideração somen-
te as exigências do certificado de
ensino fundamental e de moradia na
comunidade. A qualificação, em si,
seria feita após a contratação em
dois módulos. O primeiro, referen-
te ao treinamento introdutório
pelo qual passam todos os integran-
tes das ESFs, seria realizado antes
dos agentes começarem a trabalhar.
O segundo, dividido em várias eta-
pas (saúde da mulher, do idoso, dos
adolescentes; DST/Aids, hanseníase
etc), seria cumprido simultaneamen-
te ao trabalho.

Cada agente comunitário de saú-
de (ACS) é responsável por 100 a 250
famílias e deve, nas visitas domicilia-
res, ser capaz de identificar proble-
mas, orientar as pessoas nas ques-

tões de higiene, alimentação e hábi-
tos de vida, dar sugestões, apoiar e
fazer o registro das ações desenvol-
vidas. O treinamento dos agentes era
feito, a princípio, por enfermeiros ins-
trutores/supervisores, responsáveis
cada um deles por 30 agentes. Com a
incorporação do Pacs pelo PSF, no en-
tanto, a capacitação dos agentes
passou a integrar o processo de
capacitação do restante da equipe e
a tarefa de capacitação dos ACS pas-
sou a ser divididas com os médicos e
odontólogos do Programa.

OS PÓLOS DE CAPACITAÇÃO
Para dar conta da demanda de

profissionais para o PSF, foram cria-
dos, a partir de novembro de 1997,
os ‘Pólos de Capacitação, Formação
e Educação Permanente de Pessoal
para Saúde da Família’. Os Pólos, que
funcionam em universidades, prepa-
ram os profissionais de nível superior
que, posteriormente, capacitam os
auxiliares de enfermagem e os agen-
tes comunitários de saúde.

O princípio de formação dos Pólos
é a integração ensino-serviço. A siste-
matização das experiências de campo
enriquece os currículos dos Pólos que,
por sua vez, vão aperfeiçoar os méto-
dos de trabalho do PSF, num permanen-
te processo de retroalimentação. Cons-
tituídos pelas secretarias estaduais de
saúde, por meio de suas coordenações
de Atenção Básica e diretorias de Re-
cursos Humanos, pelas instituições de
ensino superior públicas ou privadas e
pelas secretarias municipais de saúde,
através dos Conselhos de Secretários
Municipais de Saúde dos Estados
(Cosems), os Pólos desenvolvem ações
de curto, médio e longo prazos.

No curto prazo, o objetivo é a
melhoria da capacidade resolutiva das
equipes, pelo treinamento introdutório
e de cursos de atualização. O treina-
mento introdutório, com duração apro-
ximada de 40 horas, envolve mudança
de mentalidade, já que os médicos, por
exemplo, acostumados a agir sozinhos
— atendendo, prescrevendo e orien-
tando o paciente — precisam desen-
volver a cultura do trabalho comparti-
lhado e multiprofissional, tendo como
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parâmetros os princípios da Saúde da
Família. No curso introdutório, portan-
to, os profissionais recebem orientação
sobre trabalho em equipe, humanização
do atendimento, identificação das áreas
prioritárias e oferecimento de atendi-
mento integral e continuado. Os cur-
sos de atualização são obviamente per-
manentes e visam ao aperfeiçoamento
e a dar conta dos novos problemas que
surgem nas comunidades. Entre os as-
suntos temáticos mais importantes, des-
tacam-se a tuberculose, a hanseníase,
a hipertensão arterial, o diabetes e as
doenças sexualmente transmissíveis,
incluindo a Aids. No presente momen-
to, esses cursos estão voltados para
a questão da dengue. Os Pólos têm
que se adequar também à realidade
local, ao perfil epidemiológico regio-
nal — na Amazônia Legal, por exem-
plo, há treinamento para se enfren-
tar a questão da malária.

Das ações de médio prazo fazem
parte os cursos de especialização e
residência. Na especialização, o que
o Ministério da Educação preconiza
como carga horária mínima são 320
horas. Nem sempre é necessário ao
profissional de curso superior fazer
esse curso de especialização, como
são os casos do clínico geral, do pedi-
atra e do obstetra. Mas mesmo estes
têm que se capacitar porque o clíni-
co geral, por exemplo, só atende ao
adulto, não costuma assistir gestantes,
crianças etc. O generalista tem que
dar conta de todos os tipos de vida,
todas as faixas etárias.

As ações de longo prazo estão
voltadas para a modificação dos cur-
rículos de saúde com vistas à forma-
ção do médico generalista, como é o
caso do Programa de Incentivo às Mu-
danças Curriculares para as Escolas
Médicas (Promed) criado pelo Minis-
tério da Saúde. Também já estão fun-
cionando 15 cursos de residência
multi-profissional, de um total de 24
projetados, cujos residentes são re-
cém-egressos do cursos de Medici-
na, Enfermagem ou Odontologia, que
se preparam para ingressar nas Equi-
pes de Saúde da Família.

A DESCENTRALIZAÇÃO DOS
PÓLOS E MAIS INVESTIMENTOS

Hoje, estão implantados 30 Pólos
em todos os estados da Federação e
no Distrito Federal. Dois estados con-
tam com mais de um Pólo: Minas Ge-
rais, com um em Belo Horizonte e ou-
tro em Juiz de Fora, e São Paulo, com
um Pólo na capital, um em Marília e
outro em Ribeirão Preto.

O número de Equipes de Saúde
da Família, no entanto, vem crescen-

do a uma grande velocidade. Das 328
formadas em 1994, o Brasil chega em
dezembro de 2002 com cerca de
17.500 equipes em operação. Há mu-
nicípios nos quais são criadas 80 ESF
de uma só vez. Como cada equipe
conta com cerca de 10 profissionais,
são 800 profissionais que passam a ne-
cessitar de capacitação de um dia
para o outro. Esse crescimento ace-
lerado gerou uma demanda por pre-
paração de profissionais acima da
capacidade de crescimento do nú-
mero de Pólos.

Um dos problemas enfrentados
ocorre pelo fato de, normalmente,
os Pólos estarem localizados nas ca-
pitais, obrigando os profissionais de
municípios interioranos a se desloca-
rem semanalmente para participar
dos cursos. Como as aulas acontecem
geralmente às sextas-feiras e sábados,
mas muitas vezes também às quintas-
feiras, isso acaba trazendo prejuízos
para a assistência à saúde. Quando os
profissionais vão para outra cidade, a
Unidade de Saúde da Família (USV) pra-
ticamente pára suas atividades.

Essas e outras questões fizeram
com que, no Encontro Nacional de
Pólos, realizado em 2000, ganhasse
destaque a ídéia de descentralização
dos Pólos. “ A descentralização signi-
fica a criação de mais Pólos e de modo
mais regionalizado”, diz Afra Suassuna.

Dentro dessa idéia, o estado de
São Paulo, que já conta com três Pó-
los, poderá ter ainda mais
porque tem muitas uni-
versidades espalhadas
pelo interior. E se isso é
bom para o estado de São
Paulo, para os estados da
Região Norte seria ainda
mais importante. No caso
da Amazônia Legal, por
exemplo, onde grandes
distâncias separam boa
parte dos municípios de
Manaus e os custos da es-
pecialização aumentam
muito por conta da ne-
cessidade de passagens
aéreas para os profissio-
nais, a descentralização
seria fundamental. A difi-
culdade é que nessa re-
gião o potencial de des-
dobramento dos Pólos é
menor pela falta de uni-
versidades. Para contor-
nar esse tipo de proble-
ma, o Pólo do Maranhão,
com apoio do Ministério
da Educação (MEC), está
implantando uma experi-
ência de núcleo de edu-

Unidade de Saúde da Família
Camaragibe, PE
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cação a distância, que poderá vir a ser
estendida a vários outros estados. A idéia
é implantar pontos de recepção em ci-
dades que sejam sedes de regiões. Nes-
ses pontos, estarão presentes profes-
sores orientadores e poderão se reunir
profissionais de vários municípios. A ini-
ciativa aproveita a estrutura física do
Pólo que já existe e poderá entrar em
funcionamento em breve.

Reafirmando a importância e a
permanência — como estratégia de
reorganização do SUS — do Programa
de Saúde da Família, o governo brasi-
leiro firmou recentemente um acor-
do de empréstimo com o Banco Mun-
dial voltado especificamente para o
Programa. São US$ 550 milhões, que
deverão ser repassados no período
de sete anos. Parte dos recursos se-
rão direcionados para os Pólos de
Capacitação, para a manutenção das
residências multiprofissionais, cursos
de especialização e também para o
processo de qualificação dos agen-
tes comunitários de saúde, que são,
na opinião de Tânia Nunes, “os pro-
tagonistas da retomada do conceito
de Reforma Sanitária”.

Mais informações: Coordenação de
Atenção Básica/Saúde da Família
Esplanada dos Ministérios, Bl. G / 756
Brasília — DF
CEP: 70058-900
Tel.: (61) 315-2542
E-mail: psf@saude.gov.br
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Katia Machado

Quem entra na sala de Rita Sório,
gerente geral do Projeto de

Profissionalização de Trabalhadores na
Área de Enfermagem (Profae), fica ad-
mirado com o enorme mapa do Brasil
onde mais de quatro mil alfinetes co-
loridos representam os municípios
nos quais existem trabalhadores ca-
dastrados no Profae. O mapa espelha
a grandiosidade de um projeto que
funciona em quase 86% dos municípi-
os brasileiros (ver quadro) e é consi-
derado o maior projeto de formação
técnica em Saúde que já houve.

Criado pelo Ministério da Saúde,
em 2000, o Profae visa à profissio-
nalização intensiva dos trabalhadores
em enfermagem com o objetivo de
se obter um grande salto de qualida-
de nos serviços de saúde públicos,
privados e filantrópicos.

A principal ação do projeto, a
ser desenvolvido até 2004, é a reali-
zação de cursos profissionalizantes.
Para tanto, conta com recursos na
ordem de US$ 370 milhões, proveni-
entes de um empréstimo do Banco
Interamericano de Desenvolvimento
(BID), do Tesouro Nacional e do Fun-
do de Amparo ao Trabalhador (FAT).

Duas linhas orientam a atuação
do Profae. Na primeira, estão inseridas
as ações relativas à educação profissi-
onal de auxiliares e técnicos de en-
fermagem a cargo das Agências Regio-
nais (ARs), responsáveis pela supervisão
e monitoramento dos cursos técni-
cos, as Operadoras e as Executoras
dos cursos de Qualificação Profissio-

Projeto traduz o esforço nacional para
a melhoria da formação na área da Saúde

nal e Ensino Fundamental. Na segun-
da, estão o Sistema de Acompanha-
mento de Sinais de Mercado de Tra-
balho do Setor Saúde com Foco em
Enfermagem (Samets), o Sistema de
Certificação de Competências (SCC)
e as ações relativas ao fortalecimen-
to da Escolas Técnicas do SUS e à
formação pedagógica de docentes
que atuam nos cursos técnicos de En-
fermagem.

Rita Sório conta que o Profae en-
frentou inicialmente algumas dificul-
dades para sua implantação:

— O maior problema foi
a baixa oferta de Educação
Profissional no país. Quan-
do, no ano de 2000, pedi-
mos que as escolas apresen-
tassem suas propostas de
cursos para o Profae, as es-
colas eram poucas e a qua-
lidade dos projetos deixava
muito a desejar. No primei-
ro ano, aprovamos apenas 1/3 dos pro-
jetos recebidos e, na Região Norte,
levamos mais de um ano para implan-
tar a primeira turma. Havia também a
resistência de alguns gestores em li-
berar o trabalhador para os cursos.

Posteriormente, essas questões
foram sanadas. Muitas escolas modi-
ficaram seus currículos para adequá-
los ao projeto e os gestores já estão
oferecendo transporte aos alunos e
docentes e montando ambientes ade-
quados para realização dos cursos.

QUALIFICAÇÃO
E RESGATE SOCIAL

Os cursos de Qualificação Profis-
sional de Auxiliar de Enfermagem e de

Complementação do Ensino Fundamen-
tal foram criados para os trabalhado-
res que, empregados na rede pública
ou privada de saúde, exercem suas fun-
ções sem a devida qualificação profis-
sional. A Complementação do Ensino
Fundamental é destinada aos traba-
lhadores que ainda não concluíram o
Ensino Fundamental, pré-requisito
para a qualificação profissional de
auxiliar de enfermagem. Ele tem du-
ração máxima de 18 meses e funcio-
na como Ensino Supletivo. O curso

de Qualificação Profissional
de Auxiliar de Enfermagem
é direcionado aos trabalha-
dores que já têm diploma
do Ensino Fundamental. Ao
final de 12 meses de aulas
teóricas e práticas, minis-
tradas e supervisionadas por
enfermeiros, os alunos re-
cebem o Certificado de
Qualificação Técnica de Au-

xiliar de Enfermagem, ficando habili-
tados a exercer essa profissão em
qualquer lugar do país.

Para Antônio Peregrino, coorde-
nador da Agência Regional do RJ, re-
presentada pela Faculdade de Enfer-
magem da Universidade do Estado do
Rio de Janeiro (Uerj), esses cursos,
além de promover a qualificação pro-
fissional, representam um grande res-
gate social.

— Muitas pessoas que não tinham
condições financeiras para custear
sua educação estão participando gra-
tuitamente dos cursos do Profae, se
auto-valorizando e melhorando suas
perspectivas profissionais. No ano
passado, na formatura de dois mil alu-
nos, muitos choraram por estarem
concluindo o curso — conta.

Sônia Maria Alves, diretora da Es-
cola de Formação Técnica em Saúde
Enfermeira Isabel dos Santos, concor-
da que o Profae melhore as expecta-
tivas dos profissionais, como cidadãos
e técnicos de Saúde, e acrescenta:
“Isso é ainda mais forte no interior,
onde as chances de crescimento são
bem menores”.

Há também o Curso de Técnico
de Enfermagem para os trabalhadores
que têm o Certificado de Conclusão

Distr ibuiç ão  do  número  de munic ípio s
que têm traba lhado res c adastrado s,
seg undo  a  reg ião  do  pa ís  (BR/2000)

REGIÕES DO PA ÍS Nº  de munic ípio s
da reg ião

Nº  de munic ípio s  c o m
insc r ito s no  Pro fae Perc entua l (%)

No rte   449   362 80,62

No rdeste 1787 1480 82,82

Sudeste 1666 1507 90,46

Sul 1159   967 83,43

Centro -Oeste   446   401 89,91

Bras i l 5507 4717 85,65

  Fonte:  Pro fae/MS
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do Ensino Médio e atuam como Auxili-
ar de Enfermagem em serviços de saú-
de de média e alta complexidade.

Atualmente, são quase 105 mil
profissionais matriculados em todos
os cursos, sendo aproximadamente
seis mil no Centro-Oeste, 48 mil no
Nordeste, 11 mil no Norte, 28 mil no
Sudeste e dez mil no Sul. Dos mais de
50 mil formados, cerca de seis mil são
do Centro-Oeste, 16 mil do Nordes-
te, quatro mil do Norte, cinco mil do
Sudeste e sete mil do Sul.

Todos os cursos são realizados
de forma descentralizada. O Minis-
tério da Saúde seleciona instituições
— com professores e estrutura ade-
quados para realizar os cursos — que
funcionam como Agências Regionais,
Operadoras ou Executoras, confor-
me a função desempenhada. As Agên-
cias Regionais supervisionam, avaliam
e monitoram os cursos, conferindo a
freqüência dos alunos e a execução
curricular e trabalhando aspectos
qualitativos com docentes e discen-
tes. As Operadoras oferecem, em as-
sociação com até cinco instituições
Executoras, os cursos de qualifica-
ção técnica de auxiliar de enferma-
gem e de complementação do Ensi-
no Fundamental, coordenando o
processo de formação e administran-
do os recursos para a execução dos
cursos. Para serem selecionadas, as
instituições são credenciadas pelo
Ministério, se comprovarem requisi-
tos legais e técnicos que garantam a
execução do curso e certificado aos
trabalhadores. Como incentivo, os
participantes dos cursos, geralmen-
te pessoas menos favorecidas, com
renda média mensal de dois salários
mínimos, recebem gratuitamente to-
dos os livros didáticos e mais o ‘Au-
xílio-Aluno’, destinado ao custeio par-
cial de despesas de transporte e
alimentação.

Além da parte teórica, os cur-
sos prevêem a realização de um está-
gio supervisionado. A efetivação des-
sa proposta, no entanto, enfrenta
algumas barreiras.

— Nós temos dificuldade para ga-
rantir o estágio supervisionado por-
que algumas instituições só se inte-
ressam em receber estagiário de nível
superior. Outras acham que a presen-
ça do trabalhador de nível técnico
em formação incide nos custos ge-
rais dos serviços. Há ainda aquelas que
não têm serviços de qualidade para
execução do estágio e, quanto mais
distante da capital, maior o proble-
ma — explica Rita.

Para solucionar esse problema,
a idéia é criar um incentivo para

que os serviços de saúde se interes-
sem em montar projetos de educa-
ção continuada e possam receber os
estagiários.

O Profae promove ainda um cur-
so de Especialização voltado para a
formação pedagógica de profissionais
de enfermagem de nível superior,
cuja meta é tornar cerca de 18 mil
enfermeiros capazes de atuar como
docentes nos cursos de educação
profissional de nível técnico promo-
vidos em todo o Brasil. Hoje, são quase
dez mil enfermeiros matriculados,
sendo que pouco mais de 1.300 já se
formaram. A Coordenação Técnico-Pe-
dagógica do Curso de Especialização
fica a cargo do Programa de Educa-
ção a Distância da Escola Nacional de
Saúde Pública da Fundação Oswaldo
Cruz (EAD/Ensp/Fiocruz) e as aulas são
desenvolvidas pelos chamados Núcleos
Regionais de Tutoria, representados
pelos Departamentos ou Escolas de
Enfermagem das Universidades Públi-
cas, na modalidade de Educação a Dis-
tância (EAD). Para a gerente geral do
Profae, o curso é essencial, pois “se
você quer fazer Educação Profissio-
nal criativa, crítica, diferenciada, ade-
quada ao Sistema de Saúde, na qual a
formação técnica confere ao profis-
sional maior autonomia, é preciso mu-
dar o processo educativo realizado
pelos profissionais de nível superi-
or que atuam como professores do
nível médio”.

O SISTEMA DE CERTIFICAÇÃO
DE COMPETÊNCIAS

Para aferir a qualidade dos cur-
sos de qualificação profissional de ní-
vel técnico em auxiliar de enferma-
gem implementados pelo Profae, foi
construído o Sistema de Certificação

de Competências (SCC), com base na
Norma de Certificação de Competên-
cias do Auxiliar de Enfermagem
construídas por dois Conselhos: o
Técnico e o Consultivo Nacional, do
qual participam entidades do Gover-
no, trabalhadores e empregadores. Por
meio do SCC, é feita a avaliação de
competências de trabalhadores egres-
sos dos cursos do Profae. Outra con-
tribuição do Sistema é o fornecimen-
to de informações relevantes para a
implementação de currículos basea-
dos em competências para as diversas
categorias profissionais do setor saú-
de, especialmente as de enfermagem.

— O fato de os Conselhos terem
participado da proposta do Sistema
faz com que a Norma de Certificação
sirva tanto para os trabalhadores
quanto para as instituições aferirem
a qualidade de seus serviços. Afinal,
não adianta tornar apenas apto o alu-
no, sem melhorar os serviços ofere-
cidos pelas instituições.

 Partindo da idéia de que certi-
ficar a competência não é apenas
atestar o conhecimento adquirido
nos processos formais de ensino-
aprendizagem, o SCC reconhece e
valoriza a capacidade de iniciativa dos
trabalhadores para a inclusão de no-
vas práticas profissionais que colabo-
rem na promoção, prevenção e re-
cuperação da saúde. Segundo Rita, a
intenção dessa avaliação não é ex-
cluir o trabalhador, pois ao conside-
rar que um aluno não esteja apto
para algum serviço, o SCC permitirá,
de forma sigilosa e individual, que ele
participe de um processo de forma-
ção permanente na área em que
apresentou deficiência. “Só estamos
estudando a melhor maneira de co-
locar isso em prática”, esclarece.

Sala de aula do Profae
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O SCC está sendo desenvolvido
em parceria com os Ministérios da Edu-
cação e do Trabalho e Emprego, da
Sociedade Brasileira de Certificação
e da Associação Brasileira de Enfer-
magem (Aben). Para conferir sua fun-
cionalidade, o Profae realizou um
teste no Espírito Santo. “Em 2003,
pretendemos iniciar uma articulação
com gestores, órgãos de entidades de
classe e escolas em cada estado, dis-
cutindo essas normas setorialmente.
O passo posterior é possibilitar que
os profissionais de saúde se apropri-
em delas em proveito da melhoria dos
serviços”, completa Rita.

A MODERNIZAÇÃO DAS
ESCOLAS TÉCNICAS DO SUS

Outra tarefa importante do
Profae tem sido a modernização das
25 Escolas Técnicas do SUS (ETSUS),
localizadas em 16 estados brasilei-
ros. Com essa ação, o Profae pre-
tende avançar em sua meta de for-
mar pessoal capaz de prestar bons
serviços de saúde no SUS, fortale-
cendo o Sistema e, conseqüente-
mente, incentivando a criação de
escolas técnicas nos demais esta-
dos, principalmente na região nor-
te, onde existe um grande vazio de
recursos e ações públicas voltadas
para a formação de pessoal de nível
básico e técnico para o SUS. A in-
tenção, segundo Rita, é que, no fi-
nal dos quatro anos de projeto,
exista uma rede instalada no país
que dê continuidade à formação e
à Educação Permanente em Saúde.

Também está sendo negociado
com as instituições competentes o
desenvolvimento de uma capacitação
para os gestores técnicos e adminis-
trativos das escolas e de recursos hu-
manos das secretarias estaduais de
saúde, que deverá ser materializado
por meio de um mestrado profissio-
nal. Além disso, a idéia é implantar
estruturas e mecanismos que dêem
autonomia às escolas técnicas e pre-
parar docentes dentro de uma for-
mação pedagógica adequada ao SUS.

No início de 2000, o Profae reali-
zou um amplo diagnóstico sobre a si-
tuação das Escolas Técnicas de Saú-
de e dos Centros Formadores de
Recursos Humanos de nível básico e
técnico para o SUS. O trabalho reu-
niu informações de natureza técni-
ca, política e administrativo-financeira
das instituições, com o objetivo de
nortear futuras ações do Profae, no
que se refere ao atendimento das
demandas de formação e capacitação
dos recursos humanos; ao apoio aos
órgãos governamentais na área de re-

cursos humanos; à consolidação do
processo de articulação com as se-
cretarias municipais de saúde para a
descentralização dos cursos e reor-
ganização dos serviços; à identifica-
ção de necessidades para captação
de recursos; à promoção do desen-
volvimento de currículos, métodos e
técnicas pedagógicas inovadoras; e à
construção de um espaço articulado
junto ao sistema de ensino para o de-
senvolvimento de um trabalho parcei-
ro no campo da educação profissio-
nal de cada estado.

O SAMETS
O Sistema de Acompanhamento

de Sinais de Mercado de Trabalho do
Setor Saúde com Foco em Enferma-
gem (Samets) é responsável pela aná-
lise e disseminação de informações
sobre o mercado de trabalho, a for-
mação de recursos humanos para o
setor e a regulação do exercício pro-
fissional. O Samets desempenha um
papel importante na determinação da
qualidade dos cursos do Profae. Além
disso, ao realizar e divulgar pesquisas
quantitativas e qualitativas que vi-
sam ao acompanhamento de sinais
e ao aprofundamento de conheci-
mento no setor da Saúde,contribui
decisivamente para o planejamento
de políticas públicas de educação
profissional, voltado à qualidade da
assistência e à humanização do cui-
dado em saúde no país.

O Samets é constituído de três
módulos básicos: um de integração
de base de dados sobre os três eixos
temáticos, outro de estudos e pes-
quisas sobre as condições de repre-
sentação e tendências corporativas
e um terceiro de disseminação das
informações produzidas. Segundo
Cláudia Couto, coordenadora do
Samets, esse trabalho está sendo de-
senvolvido gradativamente.

— Três bases de dados já estão
disponíveis no site do Profae: a Pes-
quisa Nacional por Amostras de Domi-
cílios do IBGE (Pnad), o Senso Escolar
2001 e a Pesquisa de Assistência Mé-
dico-Sanitária (AMS). A disseminação
das informações conta principalmen-
te com a Revista Formação, que está
em sua quinta edição — diz ela.

A coleta de dados é realizada em
parceria com os Ministérios da Edu-
cação e do Trabalho e Emprego, a
Rede de Escolas Técnicas do SUS, a
Rede Observatório da Opas/RH, o Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE), o departamento de
Processamento de Dados do Senado
Federal e com a Datamec, uma em-
presa da Unisys.

Os relatórios para o Profae, ge-
rados a partir da integração de base
de dados e estudos e pesquisas na
área da Saúde, vêm das Estações de
Trabalho que funcionam na Escola Po-
litécnica de Saúde Joaquim Venâncio
(EPSJV/Fiocruz); no Instituto de De-
senvolvimento do Trabalho (IDT) e no
Centro de Treinamento e Desenvolvi-
mento (CTD), vinculados à Universi-
dade Federal do Ceará (UFC); no Ins-
tituto de Medicina Social da Uerj; e
no Núcleo de Estudos de Saúde Co-
letiva, da Universidade Federal de Mi-
nas Gerais (UFMG).

“O grande desafio será tornar o
Samets um sistema permanente de in-
formações, capaz de acompanhar os
sinais dos mercados de trabalho e
educativo, assegurando um fluxo re-
gular de informações que possibilite
o planejamento, o gerenciamento e
a adequação de projetos e progra-
mas de formação e educação profis-
sionais para o setor saúde”, acredita
Cláudia Couto.

UMA PROPOSTA
PARA O FUTURO

A certeza de que a melhoria da
qualidade da formação profissional
acarretará conseqüências positivas
para o SUS faz com que a equipe do
Profae acredite na continuidade do
projeto.

— O Profae tem um modelo de
gestão que funciona, utiliza tecnologias
que favorecem a formação em esca-
las desejáveis ao SUS e vem acumu-
lando procedimentos que qualificam
a formação profissional. Por tudo isso,
ele deveria ser absorvido paulatina-
mente pelo Sistema de Saúde. Embo-
ra tenha sido criado para suprir uma
deficiência da área de enfermagem, o
Projeto pode servir de modelo para
formar outras categorias — justifica
Rita, para quem isso possibilita que
haja, à disposição do SUS, estruturas
que tornem os profissionais aptos a
desenvolver um conjunto amplo de
habilidades, tanto em serviços de aten-
ção básica quanto de média e alta com-
plexidade, além de competências téc-
nicas, políticas e éticas. ”Somente
dessa forma, com profissionais bem
preparados, que saibam se comunicar
com o paciente e tenham autonomia
de ação, conseguiremos garantir a
humanização dos serviços”.

Mais informações: Profae
Esplanada dos Ministérios, Bl. G/828
Brasilia / DF — CEP: 70058-900
Tel.: (61) 315-2218/2993
E-mail: rosa.reis@saude.gov.br
Site: www.profae.gov.br
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Capacitação de tutores do Proformar em Natal, RN

Daniela Sophia

Transformar as práticas sanitárias
nas comunidades, introduzindo o

conceito de vigilância em saúde. Essa
é a proposta do Programa de Forma-
ção de Agentes Locais em Vigilância
em Saúde (Proformar), que se traduz
na capacitação desses agentes, con-
siderados mediadores entre o Siste-
ma Único de Saúde (SUS) e a comu-
nidade. Resultado de um convênio
entre a Fundação Nacional de Saú-
de (Funasa) e a Escola Politécnica de
Saúde Joaquim Venâncio (EPSJV/
Fiocruz), o Programa tem como meta
atender primeiramente 26 mil traba-
lhadores descentralizados da Funasa
e, numa segunda etapa, 40 mil tra-
balhadores das esferas municipal e
estadual do SUS, dispondo para isso
de um volume de recursos da ordem
de R$ 3 milhões.

O Programa foi lançado em 1999,
época em que os antigos agentes da
Funasa passaram a trabalhar direta-
mente para os governos estadual e
municipal. Nos debates que envolve-
ram a descentralização dos agentes,
ficou clara a necessidade de se capa-
citar esses trabalhadores, tornando-
os aptos a fomentar, articular, desen-
volver práticas educativas e executar
ações de promoção, vigilância e con-
trole de riscos e agravos à saúde.

Para permitir a viabilidade peda-
gógica, a sustentabilidade político-
operacional do Programa e manter a
qualidade e a efetividade do processo,
o Proformar está estruturado com base
em coordenações (geral, regionais e
estaduais) e nos Núcleos de Apoio à
Docência (NADs). A Coordenação Geral
tem como função organizar e reunir
informações sobre o Programa em ní-
vel nacional; as Gerências Regionais
organizam as atividades no nível regio-
nal; e as Coordenações Estaduais, res-
ponsáveis pelo trabalho nos estados,
estão sendo criadas a partir dos semi-
nários de estruturação do Programa.
Nos estados estão sendo implantados
os NADs, que oferecem apoio adminis-
trativo para gestão acadêmica, onde
estão presentes profissionais habilita-

dos (tutores) para conduzir os proces-
sos pedagógicos estabelecidos.

O Proformar funciona por meio
de cursos de capacitação divididos em
dois módulos: um presencial, no qual
o aluno relaciona-se diretamente com
o tutor no NAD, e outro a distância,
no qual a relação entre aluno e tutor
se dá por meio da internet. Ao ser es-
timulado a traçar um diagnóstico das
condições de vida de seu território
de trabalho e a elaborar planos de
ação a partir do modelo de vigilância,
o aluno vivenciará a conjunção entre
a teoria e a prática, como explica a
coordenadora geral do Programa,
Grácia Maria de Miranda Godim:

— A conjugação de aulas pre-
senciais com aulas a distância e a
metodologia empregada, que privile-
gia o trabalho de campo, compõem
o diferencial do Proformar. O Progra-
ma não se propõe apenas a fazer uma
mera qualificação profissional, mas a
transformar a prática de trabalho dos
agentes.

Outra preocupação sempre pre-
sente, por se tratar de um programa
nacional de capacitação, foi a ques-
tão das especificidades sanitárias de
cada estado e município.

— Apesar de o material didático
abordar questões gerais da saúde, o
enfoque na metodologia do trabalho
de campo permite que as informações
gerais sejam traduzidas de acordo
com as características locais, respei-

tando-se assim as diversidades exis-
tentes — esclarece Grácia Maria.

Atualmente, o Programa está ter-
minando a capacitação dos tutores e
em breve iniciará a primeira fase de
capacitação dos agentes, que contem-
plará apenas os 26 mil trabalhadores
vindos da Funasa. Para que os traba-
lhadores do SUS que exercem a mes-
ma função também sejam capacitados,
ainda são necessárias negociações en-
tre o Proformar e as secretarias esta-
duais e municipais. Algumas dificulda-
des, no entanto, acabaram atrasando
a operacionalização do Programa.

—A compra de equipamentos, prin-
cipalmente dos equipamentos de
informática, ficou muito prejudicada
com a alta do dólar e teve que passar
por uma nova licitação. A demora no
repasse dos recursos financeiros tam-
bém atrasou o cronograma das ativida-
des. Esses dois problemas dificultaram
a estruturação dos Núcleos de Apoio à
Docência, condição fundamental para
que as aulas com os agentes sejam ini-
ciadas — explica Gracia Maria, que acre-
dita que no início de 2003 todos os
Núcleos já estejam funcionando.

Mais informações: Escola Politécnica
de Saúde Joaquim Venâncio
Av. Brasil, 4036, Manguinhos
Rio de Janeiro / RJ
CEP: 21040-361
Tel.: (21) 2270-3319
E-mail: coordprof@fiocruz.br

Criando um novo trabalhador:
o Agente de Vigilância em Saúde
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Quando a colaboração faz a diferença

Daniela Sophia

Publicada no primeiro informe da
Rede de Escolas Técnicas do Sis-

tema Único de Saúde (RET-SUS), em
abril de 2001, uma frase sintetizava
toda a proposta que começava a ser
posta em prática: “Colaboração. Essa
é a palavra-mestre que deve nos gui-
ar na construção permanente da
Rede de Escolas Técnicas do SUS”.

Ao funcionar como uma espécie
de mediadora das escolas técnicas, a
RET-SUS busca fazer com que as es-
colas trabalhem em cooperação, tro-
quem informações, compartilhem co-
nhecimento e apóiem experiências
no campo da formação profissional em
nível médio. Atualmente, a Rede agre-
ga 26 escolas ligadas às secretarias
estaduais e municipais de saúde que
estão em funcionamento e outras onze
que ainda estão sendo criadas nas Re-
giões Norte, Nordeste e Sul. Para fun-
cionar, recebe recursos da Organiza-
ção Pan-Americana de Saúde (Opas),
da Coordenação Geral da Política de
Recursos Humanos do Ministério da
Saúde (CGPRH/MS), do Programa de
Profissionalização dos Trabalhadores da
Área de Enfermagem (Profae) e da Es-
cola Politécnica de Saúde Joaquim
Venâncio (EPSJV/Fiocruz), num total
aproximado de R$ 150 mil.

Em 1995, o Projeto Escola de Ní-
vel Médio, um esboço do que futu-
ramente seria a RET-SUS, reunia um
conjunto de apenas dez escolas téc-
nicas de saúde de diferentes regi-
ões do país. Na ocasião, as escolas
não tinham autonomia nas decisões
gerenciais, no uso dos recursos fi-
nanceiros e faltava incentivo das se-
cretarias de saúde. Com isso, muitas
escolas de nível médio fechavam suas

portas ou continuavam suas ativida-
des sem uma infraestrutura adequa-
da. Esse quadro resultou numa dis-
cussão entre os gestores e técnicos
do governo, cuja conclusão foi: so-
mente a articulação em rede das es-
colas poderia ajudar a solucionar os
problemas. Cinco anos depois, era
criada a Rede de Escolas Técnicas do
Sistema Único de Saúde.

O trabalho em rede é a caracte-
rística principal da RET-SUS. Nessa for-
ma de organização, baseada nos prin-
cípios de entrada permanente de
informação, de cooperação entre os
membros, de estabelecimento de par-
cerias e intercâmbios e de circula-
ção de informações e experiências,
a proposta é reunir pessoas, associa-
ções, instituições e profissionais de
saúde, entre outros atores que es-
tão envolvidos com o processo de
formação profissional das Escolas Téc-
nicas e dos Centros Formadores do
SUS (ETSUS). Renata Reis, coordena-
dora da Secretaria Técnica da RET-
SUS, destaca a maior dificuldade para
o funcionamento da Rede:

— O grande desafio para que as
escolas consigam trabalhar a partir
desses conceitos está justamente no
entendimento do que seja um traba-
lho em rede.

 Para solucionar o problema, a
coordenação da RET-SUS está elabo-
rando uma estratégia baseada em qua-
tro propostas básicas:
! Criação de uma biblioteca virtual
de educação profissional que dis-
ponibilizará o acervo dos ETSUS para
as escolas e possibilitará o acesso re-
moto (internet) de gestores, docen-
tes e alunos ao material produzido
pela Rede.
! Criação de um Sistema de Gestão,
integrando as escolas, aumentando a

relação entre os gestores e promo-
vendo a troca de informações.
! Unificação das propostas pedagó-
gicas das escolas a partir da Lei de
Diretrizes e Base da Educação.
! Criação de oficinas para estimular
a cultura de trabalho em rede e con-
solidar a imagem institucional da RET-
SUS, aumentando a participação das
Escolas Técnicas e Centros Formado-
res do SUS.

A condução político-administra-
tiva da Rede é de responsabilidade
da Comissão Geral de Coordenação,
da qual fazem parte representantes
da CGPRH/MS, da Opas, do Profae,
do Conselho Nacional de Secretários
Estaduais de Saúde (Conass), do
Conselho Nacional de Secretários Mu-
nicipais de Saúde (Conasems) e da re-
presentação das Escolas Técnicas do
SUS. Existe ainda uma Secretaria Téc-
nica, responsável pelo monitoramento
dos projetos da Rede e pela formula-
ção de estratégias de ação.

Para Renata, o trabalho já está
surtindo efeito e várias mudanças
ocorreram nas escolas da RET-SUS,
principalmente a partir do investimen-
to do Profae na modernização dessas
escolas. Ainda há, no entanto, alguns
problemas devido à diferença existente
entre os estados e municípios do país.

— Às vezes é difícil colocar em prá-
tica as estratégias que desejamos. Tal-
vez não tenhamos conseguido avançar
de forma satisfatória, mas estamos ten-
tando fazer com que a RET-SUS traba-
lhe da melhor forma possível — justifi-
ca Renata, lembrando a importância
da iniciativa que potencializa o dife-
rencial entre as escolas que fazem par-
te da RET-SUS e as escolas particula-
res, que é a integração daquelas com
o SUS. “Nas escolas que fazem parte
da Rede, os alunos acompanham o dia
a dia do serviço de saúde. Isso privile-
gia a formação dos profissionais e con-
tribui para o aprimoramento do Siste-
ma”, conclui a coordenadora.

Mais informações:
Secretaria Técnica do RET-SUS
Av. Brasil, 4036/209, Manguinhos
Rio de Janeiro / RJ — CEP: 21061-361
Tel.: (21) 3882-9021
E-mail: retsus@fiocruz.br
Site: www.fiocruz.br/epsjv/retsus
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vi congresso mundial de bioéticavi  congresso mundial de bioéticavi  congresso mundial de bioéticavi  congresso mundial de bioéticavi  congresso mundial de bioética

Caco Xavier e Katia Machado

Omotorista pergunta ao homem
que acaba de entrar em seu
táxi, à saída de um grande au-
ditório em Brasília: “É um con-

gresso de medicina?”. “Não, é um con-
gresso de Bioética”, responde o cansado
passageiro. “Ahhh!”, faz o motorista, in-
sistindo ainda um pouco mais: “Tem algu-
ma coisa a ver com biologia, então?”. E aí
o passageiro tem cerca de dez minutos (o
tempo da corrida até o hotel) para expli-
car ao curioso taxista o que é esta
recentíssima área de conhecimento.

Nosso passageiro poderia começar
descrevendo o cenário inusitado que teve
lugar no VI Congresso Mundial de Bioética,
acontecido entre os dias 30 de outubro e 3
de novembro, em Brasília, e que já é um gran-
de marco para o país: de um só lado, o con-
fronto entre reflexões filosóficas, científi-
cas, tecnológicas e religiosas e a cordialidade
e o calor humano de mais de 1.300 pessoas,
vindas de 62 países. Poderia ainda dizer que
o Congresso reuniu os mais importantes es-
pecialistas mundiais da Bioética em ques-
tões relacionadas à clonagem, eutanásia,
aborto, pesquisa com células-tronco, novas
tecnologias de reprodução assistida, pes-
quisas envolvendo seres humanos e outros
assuntos semelhantes.

Quando passassem pelo Palácio da
Alvorada, o passageiro congressista po-
deria realizar um grande esforço de sín-
tese para dizer que o ponto polêmico e
central de todo o congresso foi o debate,
presente em todas as conferências, pai-
néis e mesas-redondas, acerca de seu
tema principal: ‘Bioética, Poder e Injus-
tiça’. Se o taxista ainda não conhece a
primeira palavra, certamente tem uma
idéia bem clara das outras duas. Qual é o
brasileiro que não conhece na pele os vá-
rios sentidos das palavras ‘poder’ e ‘in-
justiça’? O congressista poderia, então,
ilustrar com as palavras do professor
Giovanni Berlinguer que, em sua conferên-
cia inaugural, disse ver com bons olhos o
crescimento da indignação, sobretudo nas
novas gerações, contra os abusos de po-
der e a falta de justiça no mundo:

— Este sentimento é freqüentemente
acompanhado da idéia de que “um mundo
melhor é possível”. Algumas questões
emergem daí, mas a principal, no mar de
valores e interesses conflitantes que pa-
rece caracterizar a complexidade de nos-
so tempo, é: “Que valor atribuímos à

“Que valor atribuímos à vida?”

vida?”. E, como conseqüência: “De que
modo podemos proteger e tornar melhor
esse bem?”. Se Bioética significa também,
e fundamentalmente, amor à vida, eu te-
nho uma grande esperança de que nossas
diferentes vozes possam convergir para
estimulantes respostas.

O taxista já começa a entender al-
guma coisa, mas nosso passageiro precisa
ser um pouco mais didático, frente à per-
gunta direta que faz motorista:

“AFINAL, DO QUE
TRATA A BIOÉTICA?”

É melhor utilizar definições mais ‘ob-
jetivas’ e dizer simplesmente que a
Bioética é um discurso e uma prática
pluridisciplinar, pois “materializa-se não na
teoria acadêmica, mas na prática dos hospi-
tais, nos comitês de bioética e na formula-
ção de políticas públicas”.

Os sete temas principais que são
objetos da Bioética foram sistematiza-
dos pela professora canadense Marie-
Hélène Parizeau, ao tratar o verbete no
Dicionário de Ética e de Filosofia Moral,
da seguinte maneira:
! Relação médico-paciente.
! Regulamentação das experiências e
pesquisas com seres humanos.
! Análise ética das técnicas concernentes à
procriação e à morte tranqüila ou eutanásia.
! Análise ética das intervenções sobre o

corpo humano, que envolvem transplan-
tes de órgãos e tecidos, medicina espor-
tiva e transexualismo.
! Análise ética das repercussões do em-
prego das técnicas de manipulação da per-
sonalidade e intervenção sobre o cérebro
(psicocirurgia e controle comportamental
da psiquiatria).
! Avaliação ética das técnicas genéticas
e suas repercussões.

Para o pesquisador brasileiro
Vicente  Barreto, as perguntas cruciais
e que constituem o cerne da Bioética, em
relação à temática descrita acima, são
as seguintes:
1. O que é necessário evitar?
2. O que é necessário promover e

apoiar?
3. Qual é o estatuto do corpo humano?

“Todos esses temas foram tratados
nesse congresso?”, pergunta o espanta-
do taxista ao passageiro, já chegando ao
seu destino, “e estas perguntas foram
respondidas?”. “Sim, todos os temas fo-
ram tratados”, responde o passageiro,
desatando o cinto de segurança, “mas
não acho que existam respostas únicas e
definitivas para essas perguntas”. Isso o
leva a citar Berlinguer, mais uma vez:

— A existência de várias éticas (e
bioéticas) diferentes deve ser considera-
da como uma expressão da liberdade huma-
na, e não como um obstáculo. O pluralismo
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bioético não deve ser apenas ‘permiti-
do’, mas reconhecido como um valor. Ao
mesmo tempo, a criação de um ‘senso co-
mum’ em direção ao entendimento e à
coesão, como conseqüência das declara-
ções de direitos humanos, deve ser sem-
pre encorajada.

Para Berlinguer, como a Bioética foi
criada em ‘língua inglesa’ e em países de-
senvolvidos, as idéias daí advindas certa-
mente influenciaram o debate no mundo.
“Mas novos desafios e novos sujeitos tor-
nam agora possível e necessário verificar
como enriquecer a Bioética contemporâ-
nea por meio de outras contribuições”,
diz o professor. Para ele, depois do chama-
do campo da ‘Fronteira Bioética’, marca-
do pelas interpretações das atitudes mo-
rais que emergem do desenvolvimento da
ciência, é preciso definir um novo campo,
que Berlinguer denomina ‘Bioética de Todo
Dia’. “Ela se refere às persistentes condi-
ções dos seres humanos no mundo e suas
reflexões sobre nascimento e morte, rela-
ções entre gêneros e entre povos dife-
rentes, sobre doenças e tratamentos, so-
bre o meio ambiente e sobre a liberdade
dos seres humanos e de outras criaturas
vivas”, relata o professor, acrescentando
que, cronologicamente, a ‘Bioética de Todo
Dia’ representa “o primeiro capítulo da
história da Bioética”.

William Hossne, pesquisador brasi-
leiro e presidente de honra da Sociedade

Brasileira de Bioética, concorda com essa
visão, mas mostra-se preocupado com a
grande ‘adjetivação’ que, segundo ele,
estão fazendo com a Bioética:

— É um tal de ‘bioética disso’ e
‘bioética daquilo’. Penso que usar a
Bioética como um adjetivo pode ser um
mero recurso semântico para aplacar uma
angústia. A Bioética deve ser uma forte
ferramenta para conter as injustiças, não
pode ser isolada dos fenômenos sociais e
políticos, pois isso significaria o seu esva-
ziamento. Eu prefiro ‘bioeticalizar’ a polí-
tica e a economia, e não o contrário. Não
podemos caminhar para uma Bioética ‘de
conveniência’, construída para justificar
determinadas práticas científicas, políti-
cas e econômicas” — ressaltou.

Outra voz que se junta às anteriores
é a do professor chileno Miguel Kotton, para
quem poder e injustiça pressupõem a
existência e manutenção de grupos vulne-
ráveis. Mas como definir ‘vulnerabilidade’
sem tornar-se ‘paternalista’? Miguel
Kotton diz que todos são vulneráveis e me-
recem ser protegidos. “Mas há algumas
circunstâncias externas que tornam al-
guns grupos mais suscetíveis a danos”, ex-
plicou, estabelecendo a distinção entre os
conceitos de vulnerabilidade (aplicável a
toda a espécie humana) e suscetibilidade
(aplicado a grupos ou indivíduos mais ex-
postos a danos diversos). Nesse contex-
to, segundo Kotton, concerne à Bioética

a aplicação de valores éticos para evitar
tais danos. Ele ainda esclareceu que pro-
teger grupos suscetíveis não significa ser
paternalista, mas sim “dar a eles
empoderamento”.

TEORIAS DA BIOÉTICA
E ‘BIOÉTICA DURA’

Há várias correntes de fundamen-
tação filosófica da Bioética, mas ela tem
sido mais fortemente caracterizada pela
corrente norte-americana chamada
‘principialismo’, baseada em quatro prin-
cípios — autonomia, beneficência, não-
maleficência e justiça —formulados em
1978. Para o filósofo inglês Raanan Gillon, a
‘corrente principialista’ da Bioética é o
melhor caminho para se conter a injustiça.
“A vantagem de trabalhar com essa teoria
é que, seja do ponto de vista religioso ou
político, não há discordância”, explicou.

O dinamarquês Sorem Holm, no entan-
to, considera esses princípios ineficientes
para o desenvolvimento das populações, mas
sedutores a ponto de serem usados de
forma ‘simplista’. “O perigo maior ocor-
re nos países periféricos, que estão acos-
tumados a usar teorias de fora sem críti-
cas”. A questão, para Holm, é como aplicar
igualmente esses princípios em países com
condições totalmente diferentes. “Se, an-
tes da globalização, as diferenças e os
interesses eram grandes, agora mais ain-
da”, alertou, lançando uma incômoda per-
gunta para ilustrar sua crítica: “Como
falar em autonomia, quando os Estados
Unidos conseguem quebrar a patente do
medicamento Antrax porque quatro pes-
soas morreram e nós não conseguimos
quebrar a patente americana de medica-
mentos que poderiam conter uma epide-
mia mundial de Aids?”

Surgida em meados dos anos 90, a
Bioética no Brasil assumiu como referência
conceitual a ‘corrente principialista’. Mas,
para Volnei Garrafa, presidente da Socie-
dade Brasileira de Bioética e organizador
do congresso, essa teoria corre o risco de
ser reduzida a uma hegemonia do princípio
da autonomia, ou seja, do ‘eu’. “O perigo
ocorre quando a autonomia escorrega para
o individualismo com uma característica
egoísta”, explicou. Ao trazer a Bioética

A legislação sobre pesquisas
com seres humanos

As pesquisas envolvendo seres hu-
manos são tema das principais dis-

cussões éticas no meio científico brasi-
leiro, que possui cerca de 255 Comitês
de Ética em Pesquisa (CEP) já aprova-
dos, 40 em fase de aprovação e mais um
Conselho Nacional (Conep), cuja respon-
sabilidade é supervisionar os CEPs.

Algumas normas e diretrizes fo-
ram aprovadas em conseqüência des-
sas discussões. Em 1996, o Conselho
Nacional de Saúde (CNS) aprovou a re-
solução nº 196/96, fundamentada nos
principais documentos internacionais,
como o Código de Nuremberg (aprova-
do em 1947), a Declaração dos Direi-
tos Humanos (de 1948), a Declaração
de Helsinque (aprovada em 1964 e re-
vista em 1975, 1983 e 1989), o Acordo
Internacional sobre Direitos Civis e
Políticos (proposto pela ONU em 1966 e
aprovado pelo Congresso Nacional Bra-
sileiro em 1992), as Propostas de Dire-
trizes Éticas Internacionais para Pes-
quisas Biomédicas Envolvendo Seres
Humanos (aprovadas pela OMS em 1982
e revistas em 1993) e as Diretrizes In-
ternacionais para Revisão Ética de Es-
tudos Epidemiológicos (aprovadas pela
OMS em 1991). Em 1998, o CNS regula-

mentou as pesquisas em saúde no país,
contemplando os aspectos éticos da
pesquisa em seres humanos.

De acordo com a resolução nº
196/96, os princípios éticos na pes-
quisa implicam em consentimento li-
vre e esclarecido dos indivíduos-alvo
e a proteção a grupos vulneráveis e
aos legalmente incapazes (autonomia);
ponderação entre riscos e benefíci-
os, comprometendo-se com o máximo
de benefícios e o mínimo de danos e
riscos (beneficência); garantia de que
danos previsíveis serão evitados (não
maleficência); e relevância social da
pesquisa, com vantagens significati-
vas para os sujeitos da pesquisa e
minimização do ônus para os sujeitos
vulneráveis (justiça).

Neste VI Congresso, ganhou for-
ça a proposta da criação de uma Comis-
são Nacional de Bioética ligada à Presi-
dência da República que, a exemplo do
que ocorre em outros países, seria for-
mada por especialistas de diversas áre-
as e estaria encarregada de discutir
temas polêmicos como aborto, clonagem
e eutanásia, com o objetivo de subsidi-
ar projetos a serem enviados ao Con-
gresso Federal.
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O RADIS ADVERTE:

Preconceito faz mal ao desenvolvimento
da Ciência, mas o desenvolvimento da Ci-
ência pode fazer mal à humanidade. Ao es-
tabelecer critérios éticos para o desen-
volvimento científico, apoiando o controle
social sobre as pesquisas, procedimentos
e ‘mercados’, a Bioética faz bem à vida.

para o âmbito da Saúde Pública, ele defen-
de a idéia de uma ‘Bioética dura’, em que
os objetivos individuais são sacrificados
em função dos coletivos.

Para Volnei, a ‘Bioética dura’ é uma
ética de intervenção e, por isso, acaba
beneficiando um maior número de pesso-
as durante um maior espaço de tempo.
Ele divide essa proposta em duas catego-
rias: a “Bioética das situações persisten-
tes” e a “Bioética das situações emer-
gentes”. Segundo ele, a primeira está
relacionada aos problemas que persistem
nas sociedades humanas desde a Antigüi-
dade, como a exclusão social, a discrimi-
nação das mulheres, o racismo e a desi-
gualdade na alocação e distribuição de
recursos sanitários. A segunda diz res-
peito às questões decorrentes do acele-
rado desenvolvimento científico e
tecnológico dos últimos 50 anos, como a
clonagem reprodutiva e terapêutica, o
Projeto Genoma Humano, os avanços no
campo da engenharia genética e os trans-
plantes de órgãos.

O ponto principal de uma ‘Bioética
dura’ ou ‘Bioética de intervenção’ é, se-
gundo Volnei, ter em mente que essa disci-
plina surgiu para reforçar o lado mais frágil
de qualquer interrelação historicamente
determinada. Ele denuncia, fazendo coro
com William Hossne: “O que está aconte-
cendo, muitas vezes, é a utilização de jus-
tificavas bioéticas como instrumentos,
como ferramentas metodológicas que aca-
bam servindo de modo neutral apenas para
a leitura e interpretação acrítica dos con-
flitos sociais”.

Se pudéssemos eleger um tema-vedete
para este Congresso, certamente se-

riam as discussões sobre as pesquisas com
células-tronco em embriões. As células-
tronco são células não-especializadas,
sem função definida no corpo, a partir
das quais é possível se obter milhares de
células funcionais e tecidos. A polêmica é
grande, porque envolve conceitos filo-
sóficos, técnicos e religiosos acerca do
chamado ‘estatuto do embrião’, o que
vale dizer: acerca do que seria o mo-
mento inicial da vida.

Para o professor inglês John
Harris, da Universidade de Manchester,
a pesquisa com células-tronco é impor-
tante por suas perspectivas terapêu-
ticas. Ele refuta as críticas quanto ao
descarte de embriões: “Para cada
neonato vivo, pelo menos cinco embri-
ões devem ter sido criados e descarta-
dos, mesmo antes de serem notados. A
criação de ‘embriões de reserva’ faz
parte do ciclo natural da reprodução
humana”. Na opinião do italiano
Maurizio Mori, o uso de células-tronco
embrionárias não pode ser promovido ou

descartado sem reflexão e baseado ape-
nas em um único ponto de vista. “Não
podemos tomar como certo o que ainda
precisa ser comprovado”, disse ele.

A preocupação maior, para o pes-
quisador alemão Dietmar Mieth, é so-
bre esse otimismo nas vantagens tera-
pêuticas, também corroborado pela
imprensa. Para ele, não existem
paradigmas de células-tronco em uso de
doenças incuráveis como o Mal de
Parkison. “É preciso ter um pouco de
calma, trabalhar com transparência e
estabelecer um paralelo entre realida-
de e esperança”, concluiu. Harris, de-
fende o desenvolvimento científico com
responsabilidade e, tomando o tema da
clonagem terapêutica para ilustrar seu
pensamento, estabelece uma analogia:
“Deus (ou a Natureza) são prolíficos
clonadores. Nunca vi ninguém lamentar
o nascimento de gêmeos idênticos. Ob-
jetivamente, qual é o aspecto da
clonagem que merece ser chamado de
‘ilegítimo’?”.

Para o professor Marco Segre, da
Universidade de São Paulo, a polêmica

em torno do momento em que se inicia a
vida humana não pode ser resolvida no
âmbito da ciência. “Isso tem a ver pri-
meiro com um conjunto íntimo de cren-
ças”, diz ele, “e depois passa-se a vida
inteira tentando justificá-las teorica-
mente”. Ele concorda que existem limi-
tes éticos para a genética, mas acha
que a idéia de que “o homem está brin-
cando de Deus” é ultrapassada. “Essa
brincadeira sempre existiu, e graças a
ela temos qualidade de vida, reduzimos
a mortalidade infantil e alcançamos a
cura de muitas doenças”. Marco Segre
acredita que o conhecimento não é ‘éti-
co’ nem ‘antiético’ a priori, e que a
discussão ética está destinada às apli-
cações das técnicas, e não às técnicas
em si. “Ninguém está pregando uma ci-
ência desacompanhada da discussão
ética”, acrescenta, lembrando que a
invocação de uma ‘Lei Natural’ é
paralisante, cerceadora e inaceitável.
“O que chamamos de ‘Lei Natural’ é so-
mente uma sucessão de eventos que
ainda não conseguimos modificar”, con-
clui o professor.

Pesquisa com células-tronco embrionárias, a vedete do Congresso

A bioética de intervenção reinaugura
um utilitarismo humanitário orientado à
busca da eqüidade que, segundo explicou
Volnei, não é o mesmo de igualdade. “En-
quanto a igualdade, tal como foi proposta
pela Revolução Francesa, tende a anular as
diferenças e ignorar as desigualdades con-
cretas e aviltantes na atualidade, a eqüi-
dade é o reconhecimento de necessidades
diversas em sujeitos também diferentes
para atingir objetivos iguais”, concluiu.

Para ele, as propostas teóricas bra-
sileiras à Bioética estão ainda em cons-
trução, e não devem ser entendidas como
uma ‘afronta’ ou como ‘desobediência
científica’ às teorias tradicionais, mas
como “uma tentativa heróica de busca
contextualizada de respostas morais ade-
quadas aos problemas específicos cons-
tatados na realidade de nosso país”.

Antes de descer do táxi, o passageiro-
congressista arrisca uma última história
sobre Bioética e sobre embates entre dife-
rentes pontos de vista e principalmente

entre os países ricos e os chamados ‘pa-
íses em desenvolvimento’, narrada por
Volnei Garrafa:

— Um amigo meu, europeu, me dizia
certa vez que se sentia muito incomoda-
do com o nosso jeito latino: “Vocês gesti-
culam, falam alto, fazem muito barulho.
Isso me incomoda, me sinto invadido”. E
eu respondi a ele: “Pois eu me sinto tam-
bém incomodado e invadido pelo seu se-
cular e retumbante silêncio”!

“Taí, gostei dessa!”, disse o taxista,
iluminando um sorriso e pisando fundo pra
buscar mais um passageiro na saída do
Congresso, para — quem sabe? — apren-
der um pouco mais sobre essa tal Bioética.

Mais Informações:
Conselho Nacional de Saúde
Site: www.conselho.saude.gov.br
Sociedade Brasileira de Bioética
Site: www.sbbioetica.org.br
Livro: Problemas Atuais da Bioética
(Léo Pessini, Edições Loyola, 2002)
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Ocâncer é hoje um proble-
ma de saúde pública que
ganha dimensões cada vez
maiores em todo mundo.

No Brasil, segundo dados do Insti-
tuto Nacional do Câncer (Inca), em
1999, a doença causou a morte de
cerca de 114 mil pessoas. Em 2002,
estima-se que os óbitos causados
pelo câncer cheguem a 122 mil, atin-
gindo 66 mil homens e 56 mil mulhe-
res. Além disso, o Inca calcula que
surjam cerca de 165 mil novos ca-
sos entre os homens e 171 mil en-
tre as mulheres.

A notícia do surgimento de uma
doença que exige tratamento longo
e dispendioso e que pode levar rapi-
damente à morte causa desespero a
muitas pessoas. Mas o que a maioria
não sabe é que a Legislação garante
não apenas o acesso a tratamentos,
que têm aumentado as chances de
vida e levado em muitos casos à cura,
mas também a gratuidade de medica-
mentos, a antecipação da aposenta-
doria, a retirada do PIS e do FGTS, a
isenção de impostos e o passe livre
nos transportes públicos, entre ou-
tros direitos que garantem ao paci-
ente maior tranqüilidade para enfren-
tar o problema.

Para esclarecer quais são os di-
reitos do paciente com câncer, a
advogada Antonieta Maria Gomes Bar-
bosa, depois de freqüentar o Grupo
de Apoio e Auto-Ajuda ao Paciente com
Câncer, em Recife, ao descobrir um

câncer de mama hoje curado, elabo-
rou o livro ‘ Câncer, Direito e Cida-
dania’, publicado pelas Edições Baga-
ço. Segundo a autora, a desinformação
faz com que 25% das famílias gastem
todas as suas economias no tratamen-
to. Ela informa (em entrevista ao Jor-
nal O Dia, de 04/11/2002), que um dos
direitos mais ignorados é a isenção do
Imposto de Renda.

De acordo com a publicação,
que já esgotou duas edições em três
meses, ao paciente com câncer é ga-
rantido o direito de ser informado
sobre a doença, suas conseqüências
e tratamento, de receber passe livre
em todos os transportes urbanos,
tornar-se insento do Imposto de Ren-
da (Decreto 3.000/99, que completa
a Lei 7.713/88), sacar o FGTS e o PIS/
Pasep, entrar com pedido de aposen-
tadoria por invalidez, passar por ci-
rurgia de reconstituição mamária —
se for o caso —, receber os medica-
mentos necessários e ter hospeda-
gem e passagem para tratamento em
outros municípios, quando não hou-
ver tratamento na própria cidade (Lei
do Tratamento Fora do Domicílio).
Além desses, em caso de deficiência,
a legislação garante a isenção de IPI,
ICMS, IOF e IPVA, a devolução da CPMF
em contra-cheque para quem ganha
até 10 salários mínimos e contribuição
previdenciária (nesse caso, aposenta-
dos por invalidez são excluídos).

O livro poderá ser adquirido em
qualquer livraria. Para falar com a au-
tora Antonieta Barbosa, basta escre-
ver para o e-mail:
antonietabar@hotmail.com

PESQUISAS BUSCAM A CURA
PARA O CÂNCER

Devido ao crescimento da do-
ença, muitas pesquisas vêm sendo
realizadas para se descobrir uma
cura ou algo que previna a forma-
ção de tumores. Recentemente, a
equipe do químico e pesquisador
Antônio Carlos Fávero Caires, da Uni-
versidade de Mogi das Cruzes (UMC),
em São Paulo, em estudos realiza-
dos com camundongos, descobriu
que um composto orgânico estável
à base de átomos de paládio pode
se transformar em uma potente
arma contra o câncer. Segundo
Caires (em entrevista ao Jornal Fo-
lha de São Paulo, em 07/11/2002), o
paládio pertence ao mesmo grupo
da platina, que é a base dos princi-
pais compostos ativos contra o cân-
cer usados na quimioterapia. Mas,
diferentemente das substâncias com
platina que, quando atuam nas mo-
léculas de DNA das células, atingem
tantos as células cancerosas quan-
to às saudáveis, o composto con-
tendo paládio atua nas proteínas das
células, especialmente nas enzimas
da família da Catepsina B, responsá-
vel pelo crescimento do tumor e pela
metástase (propagação da doença
por outras partes do corpo).

Utilizando 60 camundongos com
tumor de Walker mamário, que, segun-
do Caires, é altamente destrutivo e
metastático, os pesquisadores obser-
varam que 80% das cobaias apresenta-
ram melhora. O que ainda não se com-
provou é se o medicamento atingirá
todo tipo de câncer, pois a variedade
de tumores é muito grande.

Paralelamente a essa pesquisa,
cientistas americanos descobriram
uma enzima que poderá também blo-
quear a capacidade das células can-
cerosas de migrar e se espalhar pelo
corpo, dando início à metástase. Isso
porque a enzima chamada PIPKI-gama-
661 regula indiretamente a formação
dos aglomerados das ‘proteínas pneu’
(aquelas que, ao se ligarem, movem
a célula cancerosa), interagindo com
duas outras proteínas responsáveis
por esse trabalho. O estudo pode
ser encontrado na revista ‘Nature’
(www.nature.com).

Os direitos do paciente com câncer
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Achegada do verão alerta para
um enorme perigo: o aumen-
to de índices de câncer de
pele. Esse tipo de câncer tem

sido o responsável por 25% de todos os
tumores malignos no país e, segundo o
Instituto Nacional do Câncer (Inca),
deve atingir, neste ano, cerca de 65.240
brasileiros. Apesar de oferecer enor-
me risco, o sol não é o único causador
da doença, mas qualquer tipo de
luminosidade natural, inclusive nos dias
de chuva ou nublados. O que aconte-
ce é que os raios mais agressivos atra-
vessam a atmosfera e incidem sobre a
pele das pessoas.

O câncer de pele aparece subi-
tamente por meio de uma verruga,
uma pinta ou uma ferida que não ci-
catriza. Segundo José Trindade Fi-
lho, coordenador da Campanha Na-
cional de Prevenção do Câncer de
Pele da regional fluminense da Soci-
edade Brasileira de Dermatologia (em
entrevista ao Jornal Fluminense, de
06/11/2002), o câncer de pele é fácil
de ser tratado e curado quando ob-
servado precocemente. Para tanto,
basta fazer o auto-exame (veja o box).
Mas, se não diagnosticado previamen-
te, pode levar à morte. José Trinda-
de Filho alerta para o fato de que os
sintomas da doença podem aparecer
até 20 ou 30 anos após a intensa e
indevida exposição aos raios solares.
“Costumo dizer que, tal como um re-
médio, o sol precisa ser tomado na
dosagem certa para melhorar, curar
ou mesmo salvar uma vida. Mas o uso
indevido ou indiscriminado da ener-
gia solar poderá resultar em danos
irreparáveis aos seres vivos, principal-
mente humanos”, diz.

Para evitar a doença, o jeito é
tomar alguns cuidados, como usar
chapéus ou bonés e óculos escuros,
evitar o sol entre 10 e 16 horas e abu-
sar de filtros solares. A prevenção é
recomendada a todas as pessoas, sen-
do que com maior intensidade àque-
las com pele clara, sardas, olhos cla-
ros, cabelos louros ou ruivos, ou seja,
que tenham uma ascendência euro-
péia, e àquelas com histórico familiar

da doença, pois existe também um
fator genético para o câncer de pele.
Mas, para o dermatologista Cleire
Paniago, presidente da Fundação Na-
cional do Câncer de Pele (em entre-
vista ao Jornal do Commércio, de 11/
11/2002), a proteção não deve se res-
tringir apenas aos dias de sol na praia
ou no clube. Ele informa que, quan-
to maior a altitude, mais próximo se
está do Sol e, por isso, mais forte é a
radiação. Vale também lembrar que
cerca de 80% de toda a luz solar a
que nos expomos durante a vida in-
teira é pega até os 18 anos e, por
isso, nessa fase é recomendável mai-
or preocupação com o sol.

O câncer de pele é dividido em
três tipos:
1) Carcinoma Basocelular — Não cau-
sa metástases (propagação do câncer
pelo corpo), mas corrói os tecidos

O grande vilão do verão

Câncer de peleCâncer de peleCâncer de peleCâncer de peleCâncer de pele

que estão à sua volta, causando algu-
mas deformidades. Esse tipo de cân-
cer de pele é mais comum após os 40
anos em pessoas de pele clara. O apa-
recimento dele está diretamente as-
sociado à exposição ao sol acumula-
da durante a vida.
2) Carcinoma Espinocelular — Esse
tipo da doença pode se espalhar pelo
organismo por meio de gânglios, e está
associado à exposição solar sem pro-
teção, tabagismo, exposição a subs-
tâncias como arsênio e alcatrão e al-
terações no sistema imunológico.
3) Melanoma — É o tipo mais perigoso
da doença, e atinge freqüentemente
pessoas de pele clara e sensível. O si-
nal de seu aparecimento é normalmen-
te por meio de uma pinta escura e
está ligado à exposição solar. Ele é
responsável por três em cada quatro
mortes por câncer de pele.

Como fazer o auto-exame?

De início, a pessoa deve pro-
curar um ambiente com luz

clara, providenciar um espelho de
corpo inteiro, outro de mão, uma
cadeira e uma escova de cabelo.
O objetivo do auto-exame é pro-
curar manchas que coçam, desca-
mam ou sangram, sinais ou pintas
que mudam de tamanho, de forma
e de cor, feridas que não cicatri-
zam em quatro semanas e verru-
gas lisas e brilhantes que mudam
de tamanho.

Em frente ao espelho gran-
de, a pessoa deve começar exa-
minando o pescoço e o peito, e
as mulheres, especialmente, a
parte inferior dos seios. Deve-se
observar cuidadosamente o ros-
to, preocupando-se ainda mais
com o nariz, os lábios, a boca e
as orelhas. Não se pode esque-
cer de olhar também antebraços,
mãos e unhas, dobrando os coto-
velos, e as axilas, levantando os
braços. Na parte das costas e com
o auxílio do espelho de mão, deve-
se observar as nádegas e a parte
de trás das pernas.

Depois de observado todo o
corpo de pé, é hora de sentar-se
na cadeira e examinar atentamen-
te a planta e o peito dos pés, a
região entre os dedos e as unhas
e, com o auxílio do espelho de mão,
as pernas e a região genital. Por
fim, com os dois espelhos, deve-se
examinar o pescoço, a nuca, os om-
bros e a parte superior das costas
e, com uma escova de cabelo, o
couro cabeludo.
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EVENTOS

FÓRUNS MUNDIAIS

Durante quatro dias, Porto Alegre
(RS) será o espaço de debate

para governantes, intelectuais e es-
tudantes de todo o mundo. O II Fórum
Mundial de Educação (FME) ocorrerá
entre os dias 19 e 22 de Janeiro de
2003 com o tema ‘Educação e Trans-
formação: A Educação Pública na Cons-
trução de um Outro Mundo Possível’.

Outro evento importante forta-
lece as discussões do Fórum Mundial
de Educação: o Fórum Mundial Soci-
al, que acontecerá entre os dias 23
e 28 de janeiro na mesma cidade. De-
vido ao grande número de participan-
tes em 2002, que triplicou em relação
ao ano anterior, o evento será dividi-
do em cinco espaços diferentes da
cidade, onde acontecerão as ativida-
des principais, como as conferências
e seminários. Com a medida, os
organizadores esperam um crescimen-
to de mais de 80% no número de par-
ticipantes, que poderá chegar a 100
mil na edição de 2003. A programação,
que foi decidida durante reunião em
Barcelona, será composta por cinco
eixos temáticos, entre eles a ordem
mundial democrática e Mídia, cultu-
ra e contra—hegemonia.
Mais informações: Coordenação do
Fórum Social Mundial
R. General Jardim, 660 Vila Buarque
São Paulo SP Cep 01223-010
E-mail: fsm2003imprensa@uol.com.br
Tel.: (11) 3258-4466 / 7110 / 8914 ou
3258-8469
Site: www.forumsocialmundial.org.br

VII CONGRESSO BRASILEIRO DE SAÚDE
COLETIVA

Com o tema ‘Saúde, justiça e ci-
dadania’, o VII Congresso Brasi-

leiro de Saúde Coletiva ocorrerá em

Brasília, de 29 de julho a 2 de agos-
to de 2003. O prazo para a inscri-
ção e trabalhos termina no dia 13
de dezembro.
Mais informações:
Aplauso Organização de Eventos
Centro Empresarial Norte, SRTVN,
Bloco A, Sala 531
CEP: 70710-200
Tel.: (61) 327-4044
E-mail:
secretaria@saudecoletiva.com.br
Site:
www.congressosaudecoletiva.com.br

VII CONGRESSO DE CIÊNCIAS SOCIAIS
E SAÚDE

Será realizado no Hotel do Frade,
em Angra, Rio de Janeiro, o VII Con-

gresso de Ciências Sociais e Saúde. O
evento, que está sendo promovido
pelo Fórum Internacional de Ciências
Sociais e Saúde para América Latina,
tem o apoio da Organização Pan—Ame-
ricana de Saúde (Opas) e acontecerá
entre os dias 11 e 15 de maio.
Mais informações:
Rua Gomes Carneiro, 134, casa 3,
Ipanema, Rio de Janeiro-RJ
CEP: 22071-110
Tel.: (21) 2267-4688
E-mail: mleventos@mleventos.com.br

NA INTERNET

IBICT LANÇA QUATRO BIBLIOTECAS VIR-
TUAIS

OInstituto Brasileiro de Informação
em Ciência e Tecnologia (Ibict),

que acompanha e reflete sobre as
novas tecnologias de informação e
comunicação, lançou recente-
mente as Bibliotecas Virtuais de As-
tronomia, de Museus de Ciência e
Divulgação Científica e de Saúde
Mental. O lançamento foi feito em
parceria com o Observatório do
Valongo da UFRJ, com a Fiocruz e
a com Escola de Enfermagem da
Universidade de São Paulo (USP).
Outra biblioteca, a Biblioteca Vir-
tual Mulher, foi lançada por meio
de uma parceria com Conselho Es-
tadual  dos Direitos da Mulher
(Cedim).
Mais informações:
Biblioteca Virtual de Astronomia:
www.prossiga.br/astronomia/

Biblioteca Virtual de Museus da
Ciência e Divulgação Científica:
www.prossiga.br/divulgaciencia/
Biblioteca Virtual em Saúde Mental:
www.prossiga.br/ee_usp/saudemental/
Biblioteca Virtual Mulher:
www.prossiga.br/bvmulher/cedim

PUBLICAÇÕES

CASA DE OSWALDO CRUZ LANÇA BO-
LETIM INFORMATIVO

Foi lançado recentemente na Fun-
dação Oswaldo Cruz o Boletim In-

formativo da Casa de Oswaldo Cruz
nº 1, ano 2002, em sua versão on-line.
Com periodicidade bimestral, o Bole-
tim debate temas como a Pós-gradu-
ação em História das Ciências da Saú-
de e disponibiliza um Dicionário
Histórico–Biográfico das Ciências da
Saúde no Brasil.
Mais informações:
Site:
www.coc.fiocruz.br/boletim_coc/

LIVROS

PUBL ICAÇÕES  DEBATEM FORMAÇÃO
PROFISSIONAL

Lançado recentemente pela Editora
Hucitec, o livro Tendências de Mu-

danças na formação médica no Bra-
sil: tipologia das escolas, de Jadete
Barbosa Lampert, não só discute a
formação do médico, com também
apresenta propostas de mudanças
em sua formação. Outro livro lança-
do pela mesma editora, com o apio
da Rede Unida e da Abem, é Além do
discurso de mudança na educação
médica: processos e mudanças, de
Laura Feuerwerker, que também re-
fere-se à formação profissional apre-
sentando o processo de mudança
ocorrido nas cidades de Londrina
(Paraná) e Marília (São Paulo), tendo
como base a implantação das Diretri-
zes Curriculares.
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No meio do caminho...

tinha uma pedra no meio do caminho

no meio do caminho tinha uma pedra.

No meio do caminho tinha uma pedra
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tinha uma pedra

no meio do caminho tinha uma pedra.

Nunca me esquecerei desse acontecimento

na vida de minhas retinas tão fatigadas.

Nunca me esquecerei que no meio do caminho

tinha uma pedra
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Este é, possivelmente, o poema mais
célebre de Carlos Drummond de

Andrade, e o mais lido, relido e recita-
do neste ano em que se comemora o
centenário do poeta. Publicado no iní-
cio do século XX, o poema, e a pedra,
e o caminho, tornaram-se um dos sím-
bolos do ‘nosso’ modernismo. Apesar
de, na época, ter recebido algumas
críticas, vejo que Drummond foi encan-
tador nesse poema, que ilustra não só
um momento especial da arte brasilei-
ra como também o meu dia-a-dia. Eu
garanto que, se o poeta tivesse me co-
nhecido, esse poema certamente ga-
nharia outros tantos versos. Digo isso
porque as pedras estão sempre no meu
caminho, assim como o fio do telefo-
ne, a quina da mesa, o pé da cadeira,
o tapete de sala, as pernas das pesso-
as, a porta do armário, a maçaneta das
portas e tantos e tantos outros obje-
tos. Não passo perto de uma cadeira
sem que a carregue comigo.

Uma cena que me permito quali-
ficar de patética ocorreu recente-
mente aqui na redação do Radis. No
cenário: eu (claro), minha mesa, mi-
nha cadeira, meus sapatos e o tele-
fone. No afã de alcançar o telefone
que tocava insistentemente na mesa
central da sala, levantei com a graça
atabalhoada que Deus me deu, tro-
pecei em meus sapatos (que, diga-se
de passagem, estavam calçados em
meus pés), arrastei comigo a cadeira
e, para completar, topei com o fio do
telefone. Acredito que você deve
estar se perguntando: “Será que,
depois de tudo isso, ela pelo menos
conseguiu atender ao telefone?”.
Que nada! Depois de todos esses
trancos e barrancos, o telefone (e
tudo o que havia sobre a mesa cen-
tral) foi ao chão. E parou de tocar, é
óbvio, o que proporcionou a piada
do espertinho mais próximo: “Ih,
Katia, acho que caiu a ligação!”

Você pode estar se perguntan-
do também o que tem a ver este
atrapalhamento todo com nossa re-
vista. Bom, pra começar, penso que
este é um problema de saúde públi-
ca e privada. O saldo de tantos desas-
tres não poderia ser outro: vira e mexe
estou com hematomas na canela, nas
pernas, nos braços e nos quadris, além
de ocasionais ‘raladinhos’ aqui e ali.
Acho até que meu corpo já está se
acostumando com meu jeito desastra-
do de ser. Não só meu corpo, como
todas as pessoas que convivem co-
migo, porque, se escutam alguma
coisa cair no chão, não precisam ver
quem foi que derrubou. Antes mes-
mo de ouvirem meus “ais” e “uis”
rotineiros, já gritam logo pelo meu
nome. Em meu ambiente de traba-
lho, parece até que se criou uma
espécie de ‘Cipa’ particular, tal o
cuidado das pessoas em livrar do
meu caminho todos os possíveis obs-
táculos. “Katia, olha o fio”; “Katia,
o copo”; “Katia, cuidado com o...”
e às vezes é tarde demais, e um novo
hematoma é acrescentado. “Só po-
dia ser a Katia”. Será? Será mesmo
que não há mais gente como eu no
mundo?

Ainda bem que Drummond me
entende. Eu é que até hoje não en-
tendo as críticas que fizeram a ele
por ter escrito simplesmente que no
meio do caminho tinha uma pedra,
tinha uma pedra no meio do cami-
nho. Quisera eu que no meio do meu
caminho tivesse apenas uma mera
pedrinha!


